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Conselhos  Editorial

Evolução EmprEsarial

Oano que termina foi marcado por im-
portantes avanços para a economia 

brasileira. O dinamismo econômico contras-
tou, porém, com uma disputa presidencial 
caracterizada pela superficialidade com que 
foram debatidos os principais problemas 
do País, alguns sequer tangenciados. Nesse 
cenário paradoxal, ganha especial relevo o 
fato de as organizações empresariais se mos-
trarem cada vez mais dispostas a evoluir em 
uma agenda própria de aperfeiçoamento da 
estrutura econômica e regulatória. Exemplo 
disso está na criação, com o decidido enga-
jamento da Fecomercio, da Brasil Negócios 
& Investimentos (BRAiN), que tem por fina-
lidade transformar o eixo São Paulo – Rio de 
Janeiro em um polo regional de negócios e 
investimentos da América Latina. O resumo 
desta iniciativa encontra-se na entrevista de 
capa do CEO da BRAiN, Paulo Oliveira.

Para levar a cabo esse projeto audacioso, 
será necessário repensar a realidade brasilei-
ra em termos educacionais, formação de mão 
de obra e integração com os demais países 
do continente. Inclui, ainda, convencer os go-
vernos a comedirem sua volúpia tributária e 
equacionarem os gastos públicos, tornando-
os mais racionais e eficientes.

Por esta razão são relevantes e oportunas 
as palavras do presidente do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), ministro Ubiratan Aguiar, 
nas páginas a seguir. Além de atuar como 
guardião dos recursos do contribuinte e de 
buscar a melhoria dos controles internos da 

própria organização, o ministro Aguiar lança 
uma proposta ousada e pertinente: tornar 
obrigatório a todos os gestores públicos, elei-
tos inclusive, passar pelos bancos do curso de 
Administração Pública, algo que deveria ser 
elementar para garantir a qualidade dos gas-
tos públicos e a maximização dos resultados 
diante dos recursos disponíveis, hoje usados 
de maneira ineficiente.

Nesta edição também está lançada uma 
reflexão sobre a força da democracia brasi-
leira, no momento em que a ex-ministra da 
Casa Civil, Dilma Roussef, assume como nova 
mandatária do País. É importante constatar 
que, diferentemente de outras nações latino-
americanas, o Brasil soube preservar suas 
instituições e evitar que entre nós proliferas-
se um presidencialismo hipertrofiado. O que 
faltam agora, como se vê em outra reporta-
gem, são os ajustes necessários para o País 
assumir, definitivamente, uma posição de li-
derança global, compatível com sua ascensão 
na arena mundial. 
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Conselhos  Entrevista Paulo Oliveira

Oengenheiro Paulo de Oliveira desen-
volveu a maior parte de sua carreira 

profissional no mercado de capitais, atuando 
em diversas organizações, dentre as quais a 
BM&FBovespa, onde foi diretor de Desenvol-
vimento e Fomento de Negócios. Lá, condu-
ziu o projeto de internacionalização da bolsa 
brasileira. A principal obra de engenharia de 
Oliveira está, entretanto, para ser construída: 
transformar o Brasil em um polo internacio-
nal de investimentos e negócios, com foco re-
gional na América Latina e conexões globais. 

Essa é a missão do executivo ao comandar 
a Brasil Investimentos & Negócios (BRAiN), 
uma associação que representa diversos se-
tores da economia e que tem entre os par-
ticipantes a Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(Fecomercio). No novíssimo escritório da 
BRAiN, na capital paulista, Oliveira recebeu 
Conselhos para relatar o plano de ação e ob-
jetivos da associação, bem como as iniciati-
vas para mudar o perfil econômico brasileiro. 
A seguir, os principais trechos da entrevista.

“se não nos 
prepararmos para 
os investimentos, 
afogamos”
CEO da BRAiN explica objetivos da atividade da 
organização que almeja transformar o Brasil em um polo 
de negócios e de atração de capitais para a América Latina  
por marcus Barros pinto e Jander ramon
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Conselhos – A concepção inicial da BRAiN está 
no Projeto Ômega, de 2008. O que mudou do 
modelo anterior para a operação atual?

Paulo Oliveira – O Projeto Ômega remete à 
preocupação inicial de o que teríamos de 
fazer como lição de casa para preparar o 
Brasil para o fluxo de investimento externo 
que viria pela frente, a partir da obtenção 
da classificação de risco grau de investi-
mento (investment grade). Pensávamos 
como mercado financeiro apenas. Hoje, a 
BRAiN é uma associação multimercado e 
multissetorial, que necessariamente envol-
ve o governo, tanto pelo poder de execução, 
quanto pela necessidade de transforma-
ção de legislação, regulação e regulamen-
tação. Ficou claro e fundamental também 
a necessidade de participação das empre-
sas, principalmente do setor de serviços.

Conselhos – Por isso, a frente multissetorial.
Oliveira – O mundo vem migrando de um 
setor primário, a agricultura, para o secun-
dário, a indústria, e, agora, para o terciário, 
de serviços. Todos os países desenvolvidos 
são muito mais fortes nesse setor do que 
em indústria ou agricultura, embora todos 
sejam relevantes, mas acontece que servi-
ços é mais alavancado. Juntando esses três 
componentes – financeiro, que faz a inter-
mediação, governo, que tem a regulação, e 
as empresas, com foco no setor de serviços, 
e, de maneira mais ampla, em todas as 
empresas –, quando se muda a regulação, 
altera para todo o Brasil. 

Conselhos – Quais mudanças, especifica-
mente?

Oliveira – Quando se fala de políticas fis-
cal e cambial, desburocratização, toda em-

presa é beneficiada. Estamos vendo que o 
Brasil está num processo claro de inserção 
global e que isso não significa simples-
mente abrir para que o estrangeiro venha 
aqui competir em desigualdade de condi-
ções com o local.  Nós estamos indo para lá. 
É o Brasil saindo dos seus limites.

Conselhos – A BRAiN visa avançar, portanto, 
na concertação entre governo e iniciativa 
privada?

Oliveira – O Brasil não teve ainda essa ex-
periência tripartite, de fazer algo que é um 
pacto social ou a concertação de governo 
e iniciativa privada. A BRAiN traz isso, por-
que, quando estamos escolhendo uma 
pauta de atuação, é plural. 

Conselhos – Como o governo tende a reagir, 
ao se partir para uma interlocução integra-
da do setor empresarial?

Oliveira – O governo reage de três formas: 
técnica, política e burocrática. A reação 
técnica é sempre boa, uma análise se aqui-
lo faz bem ou não, algo de fundo, pois a 
capacidade técnica do governo brasileiro 
evoluiu muito e é benchmark, por exem-
plo, na área de regulação. A parte política 
é complicada. Se vão os bancos vão falar 
alguma coisa, ‘o que pensa a indústria 
disso?’, pergunta o governo. Quando vão 
todos, você não tem essa preocupação. E 
a parte burocrática depende muito do en-
volvimento do governo em cada ação.

Conselhos – A BRAiN tenta criar unidade em-
presarial?

Oliveira – Não temos essa pretensão. Es-
tamos na intersecção. O que realmente 
todos precisam primeiro? Essa é a pauta.
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Conselhos – O fato de o Brasil ter o mercado 
financeiro robusto, em expansão e bem re-
gulado facilita a ação da BRAiN? 

Oliveira – O importante é perceber que o 
papel do mercado financeiro nunca é de 
um fim em si mesmo. Quando isso acon-
tece, é uma ciranda. O mercado financeiro 
é um vaso comunicante, que integra a eco-
nomia, mas é preciso que haja uma eco-
nomia de base. Tem que ter alguma coisa 
acontecendo para que o sistema de distri-
buição possa distribuir. O momento que 
estamos vivendo é de um mercado interno 
crescendo e com poder de consumo. É tam-
bém um momento de inserção do Brasil na 
economia mundial. A oitava economia do 
mundo não pode ter um cinquenta avos do 
tamanho do comércio mundial. 
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Conselhos – Como convencer o governo 
para entender que esse projeto envolve um 
plano de Estado, mais do que uma atuação 
de governo?  

Oliveira – Percebemos desde o começo 
que esse projeto é de longo prazo, 15 ou 20 
anos. Como é que se chega lá e transfor-
ma isso num negócio perene e institucio-
nal, independentemente do mandatário 
do momento? Internamente, tem de ter 
o equilíbrio dos grupos aqui, nessa es-
trutura de trabalho. Ter participantes dos 
vários setores, opinando qual é a agen-
da prioritária daquele setor, vai ajudar a 
construir o nosso cronograma de ativida-
des daqui para frente, em curto, médio e 
longo prazos. Vamos produzir quatro re-
latórios, que vão endereçar grandes pro-
blemas. O primeiro relatório fala sobre a 
BRAiN, o conceito, por que é importante 
ter uma associação como essa. 

Conselhos – E os demais?
Oliveira – O segundo é sobre competiti-
vidade: onde está o Brasil e a América La-
tina comparando com outros países, so-
bre vários segmentos dentro dos setores. 
Não é apenas um ranking, mas falar que 
o Brasil é 49º em termos de competitivi-
dade industrial e o que precisa ser feito 
para andar. Falamos em educação, segu-
rança, burocracia, regulação, as regras do 
jogo. Vamos divulgá-lo no início de 2011. 
Em seguida, vamos lançar o relatório 
de talentos, que é a parte de educação, 
demanda de trabalho e emprego que o 
Brasil futuro vai trazer, quais são os seto-
res e as importâncias de preparação de 
gente e mão de obra. O quarto relatório 
é de cooperação latino-americana, qual 

é o ganha-ganha no jogo com os demais 
países da América Latina. 

Conselhos – E o senhor já nota a movimen-
tação dos investidores para olharem mais a 
fundo para o Brasil?

Oliveira – Isso é impressionante. Antes de 
BRAiN vem rain (chuva, em inglês). Vai cho-
ver muito. O negócio aqui é botar baldes 
para fora para capturar água.

Conselhos – Podemos nos afogar?
Oliveira – Atuamos exatamente para evi-
tar o desastre da enchente, canalizando e 
distribuindo os investimentos que estão 
por entrar. Essa é a atuação da BRAiN. Se 
não nos prepararmos, afogamos.

Conselhos – Como se materializam os benefí-
cios de um projeto dessa magnitude?

Oliveira – Vamos pegar um exemplo do 
setor financeiro. Quando você tem um in-
vestidor chileno que quer comprar um ati-
vo brasileiro, hoje ele tem de ir para Nova 
York. Lá, compra uma ADR de uma empresa 
brasileira, pagando a corretagem local, pa-
gando câmbio duas vezes, e ele está expor-
tando o mercado dele para um broker, que 
não é um chileno, e que vai ganhar com 
essa operação. Na hora em que se tem um 
mercado latino-americano líquido, com 
as bolsas chilena e brasileira totalmente 
integradas, o corretor local está fazendo a 
operação e o custo para o investidor final é 
menor. Obviamente, se esse corretor local, 
tanto o brasileiro, quanto o chileno, está 
ganhando mais dinheiro, está consumindo 
e gastando mais também, criando riqueza 
na região, que espraia para os outros seg-
mentos da economia.
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dificuldade para vender facilidade.  Quan-
do se tem uma lei mais clara, abrangente e 
tranquila, diminui muito o grau de corrup-
ção da sociedade. E tem a corrupção mais 
política, de ter poucos decidindo sobre 
muito. Uma economia mais plural e mais 
aberta é a solução para isso. Uma das pe-
dras fundamentais é educação e, a outra, 
legislação.  

Conselhos – Estimular a formalidade não é 
outro caminho?  

Oliveira – Esse é um exemplo perfeito. Na 
hora em que se tem um crescimento da 
economia, fica tão explicito o que é infor-
mal e o que é formal, que começa a dimi-
nuir a carga tributária, e traz para dentro 
do jogo quem quer entrar, mas não conse-
gue. E quem tem que fazer isso é o setor 
privado, ao não permitir que a eficiência 
arrecadatória se transforme em gasto 
de governo. Aumentou a arrecadação? É 
para baixar a alíquota. Estamos a bordo 
de uma grande oportunidade de realizar 
esse sonho de uma reforma fiscal que não 

Conselhos – Como?
Oliveira – Veja Nova York. O que significa 
para o setor de hotelaria o fato de Nova 
York ser um centro financeiro desenvolvi-
do?  E alimentação em seminários, conven-
ções? Agora, pensando pelo lado da nossa 
deficiência atual: há megaeventos que São 
Paulo não recebe porque não tem capaci-
dade de atender, como feiras internacio-
nais que o Brasil está fora, porque não tem 
lugar. 

Conselhos – Mas como é que essa operação 
proposta pela BRAiN se viabiliza?

Oliveira – Quando houver a ressonância 
dos nossos estudos na sociedade e o en-
tendimento de quais são os projetos que 
têm que ser feitos, temos aí um horizon-
te de projetos, que têm uma duração de 
longo prazo, com etapas a serem cumpri-
das no curto, médio e longo prazos. Tere-
mos priorizações e cobranças. Porque, por 
exemplo, o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) é uma excelente ideia, 
mas o problema é gestão. Não faremos 
propaganda dos projetos, mas gestão, com 
começo, meio e fim. 

Conselhos – Corrupção afugenta investidor. 
Como a BRAiN pretende trabalhar esse tema?

Oliveira – Concordo que corrupção é uma 
questão que o Brasil tem que encarar, 
mas não estamos tão mal posicionados. 
Acho que há vários níveis de corrupção e 
várias razões.  Sem querer fazer estudo 
sociológico de corrupção, mas uma delas 
vem quando não se tem alternativa, um 
modelo que te empurra na direção da cor-
rupção.  É aquela clássica situação de criar 
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diminua a arrecadação e que simplifique 
a vida do pequeno e médio empresário, de 
todos. Infelizmente, as grandes mudanças 
são feitas à fórceps, na hora da crise. Mas o 
Brasil tem a chance de fazer isso em tem-
po de “vacas gordas” e precisa aproveitar.

Conselhos – A BRAiN já estabeleceu metas de 
desempenho para sua atuação?

Oliveira – Temos algumas. A ideia é que 
nesses seis meses, criando os relatórios e 
entregando isso para a sociedade, discutin-
do, deliberando, criaremos o cronograma 
de atividades para a frente. Teremos me-
tas na parte de infraestrutura, até porque 
temos aqui uma data mágica, a Copa do 
Mundo de 2014 e a Olimpíada de 2016.  Já 
tenho também uma meta de integração 
latino-americana, que é colocar um board 
desse projeto nos demais países da Améri-

ca Latina, em 2011. Então, o ano que vem é 
o ano que vamos ter a consolidação disso, 
que vai se dar por meio da criação de um 
marco regulatório latino-americano. Há 
um estudo que já contratamos, de alguns 
experts latino-americanos, para indicarem 
quais seriam as regras da legislação de 
cada país que têm que ser mudadas, para 
que haja essa integração.

Conselhos – É ter um escritório da BRAiN em 
cada um dos países?

Oliveira – A nossa proposta não é um es-
critório da BRAiN, inclusive porque BRAiN 
é Brasil. O que temos é que fomentar uma 
BRAiN chilena, e em cada país, e mostrar 
para eles porque é realmente melhor criar 
liquidez de mercado local do que continu-
ar nesse jogo de cada um por si e todos 
para Nova York. 



18      Conselhos18      Conselhos

Conselhos  Democracia

mudança, mas 
com equilíbrio
Diferentemente de outros países da América Latina, o 
Brasil evita o hiper-presidencialismo e mantém firme 
o sistema democrático  por roberto rockmann
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Em alguns círculos empresariais e aca-
dêmicos, dúvidas surgem quando se 

discute o futuro político do Brasil após o 
fim de oito anos de mandato do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva: com a vitória da 
petista Dilma Rousseff nas urnas, candidata 
escolhida por Lula, o País poderá conviver 
nos próximos quatro anos com um surto 
de hiper-presidencialismo a exemplo de vá-
rios de seus vizinhos latino-americanos ou 
suas instituições estão fortalecidas a ponto 
de evitar a existência desse modelo políti-
co em que o Executivo ofusca o poder do 
Legislativo e do Judiciário? Como será a go-
vernabilidade do País com uma presidente 
sem tanto carisma e apelo popular e com a 
emergência de uma nova classe média, fa-
vorecida pela ascensão social e com novas 
ambições e gostos? 

Se olhado o histórico recente dos vizi-
nhos latino-americanos, a dúvida sobre a 
ameaça de contágio do hiper-presidencialis-
mo no Brasil tem fundamento. Na Argenti-
na, Cristina Kirchner tenta ampliar seu po-
der com base na Lei da Mídia, que restringe 
a ação da imprensa crítica ao governo, e na 
Reforma Política, que complica a existência 
dos partidos pequenos e favorece o Peronis-
mo e a União Cívica Radical. No Equador, Ra-
fael Corrêa chegou à presidência do país em 
2007 e, um ano depois, foi anunciada uma 
nova constituição que ampliou os poderes 
do Executivo. Na Bolívia, Evo Morales nacio-
nalizou empresas e tem buscado reduzir o 
espaço da oposição.

Mas o caso mais emblemático de presi-
dente que desequilibra a balança dos pode-
res é o de Hugo Chávez, que desde 2000 sen-
ta-se na mais importante cadeira do governo 

da Venezuela, um dos maiores produtores de 
petróleo do mundo. Com base no apoio po-
pular e de sindicatos, Chávez conseguiu, em 
fevereiro de 2009, convocar um referendo 
que permitiu que ele possa se candidatar à 
reeleição indefinidas vezes, o que abre a pos-
sibilidade para continuar governando o país 
por mais uma década. 

“É bom frisar que a constituição de al-
guns países como Bolívia, Equador e Vene-
zuela valoriza a figura do Executivo, que tem 
o poder de convocar referendos e plebiscitos, 
o que reduz o equilíbrio entre os poderes e 
facilita a existência de ditadores”, afirma o 
jurista Ives Gandra Martins, presidente do 
Conselho Superior de Direito da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (Fecomercio). Nesses 
países, o conceito de equilíbrio de poderes, 
vindo do filósofo francês Charles de Montes-
quieu, cuja obra mais famosa é “O Espírito 
das Leis”, já nasceu deturpado na origem. E o 
Brasil? “Aqui, a Constituição de 1988 buscou 
consolidar um Executivo forte, um Judiciário 
forte e um Legislativo forte, lembrando que 
aqui no Brasil cabe ao Congresso a convo-
cação de plebiscitos e referendos. Portanto, 
os anticorpos da democracia brasileira são 
mais resistentes do que os de seus vizinhos 
na região”, diz Gandra Martins, que não vê 
ameaça da existência de um Executivo forte 
a ponto de sobrepujar o Legislativo e o Judi-
ciário. “Apesar da alta taxa de popularidade, 
o presidente Lula sofreu derrotas importan-
tes no Congresso e, para aprovar o ingresso 
da Venezuela no Mercosul, teve de costurar 
acordos no Legislativo por um ano e meio e 
ainda ligar para todos os senadores. Nosso 
Legislativo é muito mais forte em relação 

Cláudio Lembo, presidente do Conselho 
de Estudos Políticos da Fecomercio

Não há hipótese
de se implantar um 

hiper-presidencialismo 
que conduz a atrofia 
dos demais poderes, 
deixando de existir
o salutar controle
de um poder sobre

o outro

‘‘

‘‘
ao de muitos de nossos vizinhos”, analisa o 
jurista.

Quando encerrar seu mandato e entre-
gar a faixa presidencial para Dilma Rousseff 
no primeiro dia do próximo ano, o presiden-
te Lula deverá concluir seu mandato como 
um dos presidentes mais populares da his-
tória recente, com uma taxa de aprovação 
acima de 70% entre os entrevistados. Ape-
sar do índice, o presidente, que não buscou 
colocar em votação uma emenda constitu-
cional que permitiria uma nova reeleição. 
Pelo contrário, pois algumas das derrotas 
mais importantes no Congresso, abalaram 

o governo. No dia 15 de fevereiro de 2005, 
na metade do primeiro mandato, o governo 
Lula sofreu sua primeira derrota no Legis-
lativo: o candidato independente Severino 
Cavalcanti (PP-PE), que construiu sua can-
didatura com a promessa de elevar salários 
e de melhorar as condições de atuação dos 
colegas congressistas, tornou-se presiden-
te da Câmara de Deputados com 300 votos 
dos 498 deputados presentes, deixando o 
candidato petista Luiz Eduardo Greenhalgh 
(PT-SP) em segundo lugar. A derrota tornou 
o cenário político do governo complicado e 
aumentou sua proximidade com o PMDB.
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Ives Gandra Martins, presidente do Conselho 
Superior de Direito da Fecomercio

É bom frisar 
que a constituição 

de alguns países 
valoriza a figura do 
Executivo, que tem o 
poder de convocar 
plebiscitos, o que 

reduz o equilíbrio 
entre os poderes

‘‘

‘‘

Em 13 de dezembro de 2007, no início 
do segundo mandato, o governo perdeu no 
Senado a votação da emenda que prorroga-
va até 2011 a Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF). Foram 
34 votos pela prorrogação e 45 contra. O 
que trouxe incertezas para o governo so-
bre as contas públicas. “Mesmo popular, o 
presidente Lula teve poder limitado pelas 
instituições, como o Congresso, e perdeu a 
votação da CPMF, por exemplo. Lula critica 
a imprensa, mas ela se mantém livre. Nosso 
modelo político funciona muito melhor do 
que o dos nossos vizinhos”, analisa Mario 
Marconini, presidente do Conselho de Rela-
ções Internacionais da Fecomercio.

Há outros pontos que diferenciam o 
Brasil de seus pares, como o tamanho da 
economia, cada vez mais nos holofotes de 
investidores dos quatro cantos do mundo, 
e o volume de investimentos externos no 
País. Há um século, a Argentina era a quinta 
maior economia do mundo. Hoje, o Produto 
Interno Bruto (PIB) argentino é um pouco 
maior do que a metade do PIB de São Paulo. 
Outro exemplo: se a inflação está estabili-
zada no Brasil e gira em torno de 5% ao ano, 
na Venezuela chegou a 26% em 2009, en-
quanto o país governado por Chávez viu o 
investimento externo despencar por conta 
da nacionalização de empresas em alguns 
setores da economia. Pesquisa recente da 
BDO International realizada com 237 líde-
res empresariais de dez países aponta que 
o Brasil é a quarta nação que mais deverá 
receber investimentos nos próximos dois 
anos e que os negócios dessas empresas 
no País têm tido a segunda maior taxa de 
crescimento nos últimos anos. “O Brasil tem 

Inauguração dia 04 de dezembro de 2010
• Praça Central com espaço de brincar, jardins e árvores;
• Área para convivência, leitura, encontro e atividades artísticas;
• Restaurante e lanchonete;
• Dois espaços multiuso para exposições e atividades variadas;
• Seis piscinas para recreação, cursos e atividades esportivas;
• Ginásio poliesportivo coberto e sala de ginástica multifuncional;
• Parque esportivo externo com espaço para prática de exercícios físicos, quadra de tênis e futsal, 

campo de futebol soçaite, pista de corrida e caminhada e equipamentos para ginástica individual;
• Espaços para acesso à Internet e cursos diversos na área de novas tecnologias;
• Espaço de leitura e espaço lúdico para crianças e bebês;
• Complexo com três salas de espetáculos;
• Café, ponto de encontro e convivência com vista panorâmica;
• Sete consultórios odontológicos e espaço para cursos e ofi cinas relacionados à prevenção da saúde;
• Estacionamento coberto para até 400 veículos e bicicletário;
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Hugo Chávez, presidente da Venezuela, que desde 2000 comanda o país e pode continuar se reelegendo

O caso mais 
emblemático de 
presidente que 
desequilibra a 

balança dos poderes 
é o de Hugo Chávez, 

que desde 2000 
senta-se na mais 

importante cadeira 
do governo da 

Venezuela, um dos 
maiores produtores 

de petróleo do 
mundo. Ele pode 
seguir no cargo 

por décadas

uma posição econômica que os outros não 
têm e depende em alguns setores, como o 
de infraestrutura, de investimentos exter-
nos. Isso também influencia nessa equação 
política, porque para atrair recursos é pre-
ciso ter estabilidade política”, diz o brasilia-
nista David Fleischer, professor da Universi-
dade de Brasília (UnB). 

Em artigo recente publicado na revista 
eletrônica Terra Magazine, Cláudio Lembo, 
presidente do Conselho de Estudos Políti-
cos da Fecomercio, aponta que não há como 
se implementar o hiper-presidencialismo 
no Brasil, por uma outra razão: as insti-
tuições brasileiras têm sobrevivido desde 

1989 a salvo de pressões. “Não há hipótese 
de se implantar, nestas terras, um hiper-
presidencialismo que conduz à atrofia dos 
demais poderes, deixando de existir o salu-
tar controle de um poder sobre o outro. As 
instituições nacionais já passaram por situ-
ações extremamente graves e sempre con-
seguimos salvá-las e permanecer na boa ca-
minhada da democracia”, destacou Lembo.

Se há pontos positivos, ainda há muito 
a se avançar. Recente pesquisa da Fundação 
Konrad Adenauer indica que Chile, Uruguai 
e Costa Rica são os países com o melhor 
avanço da democracia na América Latina 
em 2010, enquanto Honduras, República Do-
minicana e Equador estão do outro lado da 
lista. Entre os países de desenvolvimento de-
mocrático médio estão Panamá, Peru, Argen-
tina, México e Brasil, sendo que o Brasil teve 
evolução nos dois últimos anos no Índice de 
Desenvolvimento Democrático, passando da 
nota 4,5, em 2009, para 4,6, este ano, mas 
manteve-se na 11a posição entre as 18 nações 
da região analisada. Se o País conseguiu rea-
lizar uma nova eleição presidencial sem a fi-
gura do presidente Lula sendo candidato, ou 
seja, evitando uma terceira reeleição como 
foi o caso da Venezuela, a questão da corrup-
ção e de um Congresso fragilizado ainda são 
pontos fracos, segundo a sondagem. Outro 
ponto levantado pela instituição alemã foi 
a visita do presidente iraniano, Mahmoud 
Ahmadinejad, ao Brasil, que reabriu o debate 
sobre a política diplomática do governo Lula 
em relação a países acusados de violação de 
normas internacionais. 

Se o risco de hiper-presidencialismo é 
baixo, a chance de adoção do regime par-
lamentarista no Brasil também é mínima. 
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Desde 1961, quando a renúncia do presiden-
te Jânio Quadros colocou o País numa crise 
institucional e levou a oposição a discutir 
uma saída para que o então vice-presidente 
João Goulart não assumisse o poder, foram 
realizados dois plebiscitos sobre a adoção 
de um novo regime: um em 1961 (em que o 
parlamentarismo foi aprovado, mas poucos 
meses depois abandonado), e o outro em 
1993, em que foi completamente rejeitado 
pelos que votaram. 

Com o término de oito anos do gover-
no Lula, surgem duas perguntas entre em-
presários e analistas: como poderá ficar a 
governabilidade do País pós-Lula? Dilma 
Rousseff terá poder para aprovar reformas 
e leis importantes na Câmara e no Sena-
do? O futuro político do próximo governo 
no Congresso repousa sobre o PMDB, parti-
do que elegeu, na composição com o PT, o 
vice-presidente da República, Michel Temer 
– também presidente da sigla –, e que desde 
o início da redemocratização em 1989 tem 
sido o fiel da balança política no País.

“O PMDB é um partido que será funda-
mental na equação, como mostra a história, 
pendendo para o lado do governo, sempre”, 
observa Martins.

Para o cientista político André César, só-
cio da consultoria Análise Política, obter a 
maioria no Legislativo não será um obstá-
culo para a presidente, mas existem incóg-
nitas sobre a possibilidade de avanço em 
temas importantes como as reformas pre-
vidência, tributária e política. “A negocia-
ção é sempre um tema delicado e envolve 
interesses de governos e partidos. Pode-se 
aproveitar para tocar as reformas logo no 
início do mandato, quando o capital político 

é maior, mas não se sabe se isso será feito, 
porque o governo Lula teve alta taxa de po-
pularidade, mas não mexeu nesses temas”, 
afirma César.

Marconini, da Fecomercio, entende que 
Dilma, menos carismática do que Lula, terá 
maior dificuldade para aprovar as reformas, 
essenciais para a sustentabilidade do cresci-
mento do Brasil. “Não vejo a futura presiden-
te com força suficiente para implementar as 
reformas necessárias, e essas reformas serão 
essenciais para o futuro”, afirma.

Além das reformas, os temas que a pró-
xima governante do Brasil enfrentará são 
complexos, diz Murillo de Aragão, sócio da 
consultoria Arko Advice. Envolvem o ajuste 
fiscal, mão de obra e a infraestrutura de ae-
roportos, portos e rodovias, que será ainda 
mais demandada com a realização da Copa 
do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos em 
2016. “No campo das finanças públicas, uma 
questão refere-se à necessidade de o Brasil 
começar a fazer superávit nominal, em vez 
de superávit primário. O superávit nominal 
implicaria o estabelecimento de metas de 
gastos inferiores à expansão do PIB e das re-
ceitas tributárias”, pondera Aragão.

Outro desafio no xadrez político pós-
Lula é a emergência da nova classe média. 
Segundo pesquisa da Fundação Getulio 
Vargas (FGV), somente a faixa que inclui a 
classe C, considerada a nova classe média, 
passou a representar 53,8% da população 
em dezembro de 2008. No mesmo período 
de 2007, esse porcentual era de 51,8%. Há 
15 anos, estava na casa dos 35%. Essa nova 
camada populacional tem novas ambições 
e desejos e é um desafio para o próximo 
governante. “Essa nova classe média tende 

Rafael Corrêa, presidente do Equador desde 2007 

No Equador, 
Rafael Corrêa 

chegou à Presidência 
do país em 2007 e, 
um ano depois, foi 

anunciada uma 
nova constituição 

que ampliou os 
poderes do Executivo. 

Recentemente, 
o presidente 

enfrentou distúrbios 
populares e problemas 

com forças policiais 
do país

a ser, em algum momento, conservadora 
para proteger as conquistas adquiridas re-
centemente. Ao mesmo tempo, buscará que 
o próximo governante amplie ainda mais o 
que ela ganhou. Se a pessoa comprou sua 
primeira geladeira, vai querer seu primeiro 
carro e por aí vai. Será um desafio acomodar 
essas pressões desse grupo que numerica-
mente é bem importante”, analisa Fleischer,. 

O brasilianista ainda lembra que os Es-
tados Unidos vivenciaram esse momento 
no fim dos anos 60, quando o então presi-
dente Richard Nixon buscou o novo eleitor 
que tinha ascendido socialmente adotando 
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Como poderá ficar a 
governabilidade do 
País pós-Lula? Dilma 
Rousseff terá poder 

para aprovar reformas 
e leis importantes na 
Câmara e no Senado? 

São as perguntas
do momento

uma postura mais conservadora. Para An-
dré César, da Análise Política, a classe mé-
dia emergente terá demandas que serão 
embaladas pelas perspectivas econômicas 
positivas do País. Entender essas demandas 
e buscar atendê-las serão desafios para a 
presidente eleita. “A conquista desse eleitor 
que virou um consumidor com gostos dife-
renciados vai passar pelo que ele vai querer 

em uma economia que tem tudo para con-
tinuar bem”, projeta César. Como bem de-
monstrou a eleição presidencial deste ano, 
a democracia brasileira segue seu processo 
ascendente e de consolidação. Para enfren-
tar os problemas internos do País, não se 
faz necessário um hiper-presidencialismo, 
como em outras nações latino-americanas. 
Felizmente. 

Lula deixa o governo 
com popularidade 

em alta, mas 
sofreu derrotas 
no Congresso. 

Legislativo e 
Judiciário se

mantêm fortes 
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Conselhos  Global

Ao tomar posse em janeiro, a presidente 
eleita Dilma Rousseff terá como desa-

fio não somente garantir, internamente, que 
o País se mantenha na rota de crescimento 
de forma sustentável, mas, no campo exter-
no, deverá lidar com uma nova perspectiva 
de liderança internacional diante do cenário 
que se desenha, no qual os Brics, sigla para 
o grupo de países emergentes formado por 
Brasil, Rússia, Índia e China, passam a ter 
papel mais decisivo na orquestração global. 
Para especialistas presentes ao debate “Bra-
sil como potência emergente: desafios e op-
ções”, realizado pelo Conselho de Relações 
Internacionais da Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 

liderança
hesitante
Evolução da presença brasileira na economia  
e na política do planeta ainda depende  
de ajustes internos  por paulo fortuna

Paulo (Fecomercio) em parceria com a Fle-
tcher Scholl, dos Estados Unidos, é extensa 
a agenda de ações estratégicas a serem de-
flagradas pelo novo governo brasileiro. Todo 
o conteúdo desta reportagem foi extraído do 
evento ocorrido em 21 de outubro na sede da 
Federação, na capital paulista.

Na avaliação do presidente do Conselho 
de Relações Internacionais da Fecomercio, 
Mario Marconini, as discussões sobre indús-
tria, taxa de câmbio e a crescente invasão 
mundial dos manufaturados chineses são 
pontos centrais para o futuro da economia 
brasileira e sua inserção na disputa mundial. 
Ele assinala, ainda, que o Brasil também deve 
procurar o seu próprio modelo de crescimen-
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to, que pode se diferenciar, por exemplo, do 
adotado por países asiáticos. “A Ásia teve que 
aprender algumas lições que não precisa-
mos repetir”, observa, referindo-se às crises 
enfrentadas por países da região no passado 
recente.  

Para o embaixador Rubens Barbosa, que 
comandou a missão brasileira em Londres e 
Washington, é necessário que o País promova 
“mudanças profundas” para, de fato, exercer 
o papel liderança global. Segundo ele, a es-
tratégia comercial adotada nos últimos oito 
anos pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva, 
tendo o ministro das Relações Exteriores, Cel-
so Amorim, à frente, não foi a mais adequada, 
ao dar prioridade a acordos multilaterais e 
não bilaterais.

“A estratégia de privilegiar as relações co-
merciais com novos mercados pode ter aju-
dado o Brasil por conta do cenário de crise 
nos EUA e na Europa, mas, para o longo prazo, 
deixar em segundo plano as maiores econo-
mias do mundo não é uma boa estratégia”, 
pontua. “E essa crise vai passar”, adverte o 
embaixador, destacando que hoje os Estados 
Unidos respondem por menos de 10% das ex-
portações brasileiras.

Segundo Barbosa, é necessário que o Bra-
sil também repense a questão da integração 
regional, ainda mais por conta de um novo 
fator, cada vez mais preocupante: a China 
vem elevando sua influência econômica na 
América Latina, inclusive concorrendo com 
produtos brasileiros. “Os chineses aumen-
tam presença na região e disputam com o 
Brasil o espaço vazio deixado pelos EUA”, ana-
lisa o especialista, ao ressalvar que exercer 
um papel de comandante político e econô-
mico, ainda que regional, não é uma tarefa 
tão simples. “Há muitas diferenças entre os 

países da América Latina e elas vão se acen-
tuar ainda mais se o Brasil continuar cres-
cendo nos mesmos níveis dos registrados 
nos últimos anos.”

O Brasil terá pela frente, ainda, que de-
cidir como atuará em um cenário no qual a 
hegemonia política e econômica, exercida 
há mais de um século pelos Estados Unidos 
e os países europeus, continuará definhando, 
enquanto a liderança geopolítica passa a ser 
exercida pelos países emergentes, tendo os 
integrantes dos Brics como indutores, acres-
centa Pamela Cox, vice-presidente do Banco 
Mundial para América Latina e Caribe. Na 
visão dela, o Brasil “já é uma potência”, em-
bora a especialista ressalve que o País ainda 
está num ponto crítico e há problemas a se-
rem resolvidos. “É preciso investir no futuro. 
Não se pode depender somente do crédito 
público, as empresas precisam inovar e ter 
mais produtividade, e o País precisa investir 
pesadamente em infraestrutura e logística”, 
recomenda.

A executiva do Banco Mundial sugere 
também que o Brasil fortaleça o mercado de 
capitais doméstico, ao incentivar investido-
res locais, de forma a não depender excessi-
vamente de recursos vindos do exterior. Essas 
mudanças, combinadas com apoio à educa-
ção e ao conhecimento, formarão, na visão 
de Pamela, a base a suportar a consolidação 
do País como uma potência definitiva. Ainda 
neste caminho, ela destaca que a expansão 
economia nos últimos anos e o crescimento 
da classe média pode ser um fator positivo na 
cobrança de desempenho do próximo gover-
no. “Uma classe média forte, como a que se 
consolidou no Brasil nos últimos anos, e que 
paga impostos, vai exigir responsabilidade 
por parte dos gestores públicos”, salienta. 

As discussões 
sobre indústria, 

câmbio e a crescente 
invasão dos 

manufaturados 
chineses são pontos 

centrais para o futuro 
da economia brasileira 

e sua inserção na 
disputa mundial

‘‘

‘‘

A consolidação da classe média brasilei-
ra e, portanto, o fortalecimento do mercado 
de consumo brasileiro, é também enfatiza-
do pelo reitor da Fletcher School, Stephen 
Bosworth, como um dos ingredientes a fa-
vorecer o País a se transformar em um dos 
centros de destaque econômico do planeta. 
“O Brasil ganha a dianteira porque incorpo-
rou milhões de pessoas à classe média, algo 
que os brasileiros deveriam se orgulhar”, afir-
ma, ao engrossar o coro de Pamela Cox sobre 
a necessidade de o País aprofundar investi-
mentos em infraestrutura e educação.

Bosworth, que também é conselheiro da 
Casa Branca para assuntos relacionados às 
Coreias, chama a atenção sobre o expansão 
da China no cenário global e as ações que o 
país tem realizado para manter seus altos 
níveis de crescimento. “A China está inves-
tindo fortemente em infraestrutura dentro 
do país e tem comprado jazidas e terras em 
diversas partes do mundo”, cita o reitor da 
Fletcher, ao analisar as ações estratégicas 
desenvolvidas pelos chineses para susten-
tar o crescimento da economia e o abasteci-
mento do mercado interno.

Conjuntura

Ao analisar o cenário de curto prazo, o 
embaixador Rubens Barbosa levanta outro 
tema diretamente ligado à política externa 
do futuro governo: “o País precisa repensar 
as relações mantidas com países que não 
respeitam os direitos humanos”, numa refe-
rência à aproximação entre a diplomacia bra-
sileira e iraniana. 

O Irã, lembra Barbosa, é um dos motivos 
para o estremecimento das relações entre o 
Brasil e os Estados Unidos, somando-se à dis-

Mario Marconini, presidente do Conselho
De Relações Internacionais da Fecomercio
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puta no âmbito da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) por conta dos subsídios aos 
produtores de algodão norte-americanos. 
O Brasil, após decisão da OMC, conseguiu o 
direito de aplicar contramedidas a produtos 
dos EUA. Ocorreram negociações para adiar 
as sanções, mas elas não prosperaram. “Esta-
mos no meio de uma crise nas relações en-
tre o Brasil e os Estados Unidos”, ressaltou o 
embaixador. “É preciso repensar tudo para 
exercer um papel de liderança. Para isso, você 
tem que agir como líder e o Brasil não está 
agindo”, opina. 

A competitividade do Brasil no cenário 
internacional, argumenta Barbosa, depende 

de mudanças estruturais na economia, caso 
do enfrentamento dos altos custos vividos 
pelas empresas brasileiras que são gerados, 
por exemplo, pelas deficiências no sistema de 
infraestrutura que encarecem os transporte 
de mercadorias. Adiciona o especialista que 
a agenda de avanços em infraestrutura se 
torna mais fundamental ainda por conta da 
realização da Copa do Mundo de 2014 e das 
Olimpíadas do Rio em 2016. 

Outro ponto de inquietação relaciona-se 
ao câmbio e a contínua valorização do real 
ante o dólar, tema a ser encarado pelo pró-
ximo governo, por conta da deterioração das 
exportações e, sobretudo, das contas exter-
nas do País. “Precisamos urgentemente re-
duzir as despesas públicas e elevar o nível de 
poupança interna”, assinala. 

Reformas

O presidente do Itaú Unibanco, Roberto 
Setúbal, entende que reformas mais profun-
das não sejam tão necessárias ou urgentes 
para elevar o Brasil ao status de potência, 
pelo menos para sustentar o elevado cres-
cimento econômico de 2010 pelos próximos 
anos. “Com microrreformas setoriais, o País 
pode manter o ritmo de 7% de avanço do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) por um bom tempo”, 
avalia o comandante do maior conglomerado 
financeiro privado brasileiro. Ele argumenta 
que há dificuldade prática para aprovação 
de grandes reformas no Brasil, caso da tribu-
tária, trabalhista e política. “Essas reformas 
causariam discussões intermináveis e o País 
pararia por meses. Ao final, poderiam nem al-
terar tanto as coisas”, sustenta executivo. 

Além disso, o presidente do Itaú Unibanco 
pondera que reformas que exijam mudanças 

Rubens Barbosa, ex-embaixador do Brasil em Londres e Washington: País necessita de mudanças profundas

Estamos no 
meio de uma crise 

nas relações entre 
Brasil e Estados Unidos. 
É preciso repensar tudo 
para exercer um papel 
de liderança. O Brasil 
não está agindo como 

um líder

‘‘

‘‘ Pamela Cox, vice-presidente do Banco  
Mundial para América Latina e Caribe

O Brasil já 
é uma potência. Não 

se pode depender 
somente do crédito 
público. As empresas 
precisam inovar e ter 

mais produtividade, e o 
País precisa investir em 

infraestrutura

‘‘

‘‘
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na Constituição demandariam uma imensa 
articulação política no Congresso Nacional, 
onde a base governista teria de ser maioria 
absoluta e, neste caso, da interferência direta 
do PMDB, o partido fiel da balança e que não 
costuma ter posição unificada. 

Exatamente por isso, Setúbal prefere res-
saltar que medidas pontuais já tomadas no 
Brasil tiveram grande efeito prático, inclusive 
no setor financeiro. “Veja o caso da criação do 
crédito consignado: produziu uma revolução 
em termos de crédito à pessoa física no Bra-
sil”, exemplifica, ao adicionar a Lei das Falên-
cias como outro “grande avanço” promovido 
pelo País sem ter, necessariamente, que tra-
tar de uma agenda de reformas profundas. 
“Não foi necessária uma reforma mais pro-
funda para aprovar a Lei da Ficha Limpa, que 
barrou políticos condenados pela Justiça.”

Sobre o novo papel de liderança do Bra-
sil e dos Brics no cenário global, Setúbal de-
monstra pouco otimismo. “O Brasil não está 
preparado para exercer essa liderança e os 
outros Brics também não”, opina, cético.

Internacionalização

Ainda que os desafios de inserção inter-
nacional e fortalecimento do Brasil sejam 
imensos, o embaixador Rubens Barbosa des-
taca que o processo de internacionalização 
das empresas brasileiras precisa, necessaria-
mente, continuar avançando no próximo go-
verno. Ele lembra, por exemplo, que no campo 
do agronegócio o País investiu em tecnologia 
e se tornou um player global. “O Brasil é o 
único país que pode abastecer o mundo com 
qualquer tipo de produto”, enfatiza.

Na mesma linha, Roberto Setúbal enten-
de que as empresas brasileiras devem con-

tinuar ampliando seus esforços no exterior, 
embora ressalve que no setor financeiro o 
processo caminha mais lentamente. Especifi-
camente no que se refere ao Itaú Unibanco, 
por exemplo, o executivo relata que a tendên-
cia é continuar olhando para operações na 
América Latina, mas a velocidade de expan-
são vai depender das oportunidades de com-
prar novos ativos nos outros países da região. 
“Um banco não é como uma indústria, que 
pode chegar a um país e começar a produzir 
do zero. É necessário comprar um ativo local 
para iniciar as operações já com uma base de 
clientes”, explica.  

Para ele, as empresas devem se questio-
nar por que precisam de operações no exte-
rior. “O País cresce forte, o mercado consumi-
dor está em clara expansão e as perspectivas 
são ótimas”, argumenta Setúbal. Ele admite, 
entretanto, haver casos em que as operações 
externas apresentam grande vantagem, ci-
tando nominalmente o caso do concorrente 
Santander, banco espanhol que tem forte 
presença no mercado brasileiro e na Amé-
rica Latina. “O Santander tem operações no 
Brasil e em outros países. Se estivesse ape-
nas na Espanha seria um problema neste 
momento”, se referindo à crise enfrentada 
pelo país sede do seu concorrente. “Hoje, as 
operações do Santander em outros países 
são muito importantes”, complementa.

De toda forma, parece haver uma per-
cepção de que o Brasil pode ter boas opor-
tunidades para fortalecer sua presença in-
ternacional e consolidar-se como um líder 
definitivo entre as nações. Os caminhos 
para chegar lá são, porém, tortuosos e di-
fíceis, como quase sempre acontece para 
aqueles que desejam aproveitar oportuni-
dades que brotam. 

Roberto Setúbal, presidente do Itaú-Unibanco

Com  
microrreformas 

setoriais, o País pode 
manter o ritmo de 7% 
de avanço do PIB por 

um bom tempo. Não foi 
necessária uma reforma 

mais profunda para 
aprovar a Lei da  

Ficha Limpa

‘‘

‘‘



42      Conselhos  Conselhos         43

Conselhos  Cinco perguntas para: Evelina Christillin

Vice–presidente do Comitê Organi-
zador dos Jogos Olímpicos de Inver-

no de Turim, na Itália, em 2006, a italiana 
Evelina Christillin é tida como a grande 
estrategista na conquista da cidade ita-
liana para sediar o megaevento esportivo. 
Graduada em História Contemporânea 
pela Universidade de Turim, PhD pela Uni-
versidade de Bari; hoje ela preside a Fonda-
zione Teatro Stabile di Torino, controladora 
de seis teatros em Turim. A experiência de 
realizar as Olimpíadas de Inverno trans-

formou a realidade local, afirma a espe-
cialista, gerando impactos não apenas na 
infraestrutura municipal, como também 
na autoestima da população. Nessa rápida 
conversa com Conselhos, Evelina, que está 
sendo sondada para liderar a candidatura 
de Roma para as Olimpíadas de 2020, rela-
ta os resultados obtidos pela cidade italia-
na e dá indicações de oportunidades a se-
rem exploradas pelos brasileiros por conta 
da realização da Copa do Mundo de 2014 e 
dos Jogos Olímpicos de 2016.

“Jogos de inverno 
transformaram 
turim”
Presidente da Fondazione Teatro Stabile di Torino, controlado-
ra de seis teatros em Turim, relata os benefícios gerados para  
a cidade ao sediar os Jogos Olímpicos de Inverno de 2006  
por Jander ramon e adolfo melito
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 Você tem um jeito especial para coordenar 
e envolver as pessoas na organização e 

realização de megaeventos?

Acho que minha experiência na equipe italiana 
de esqui foi útil para a ocasião e na forma como 
lidei com o trabalho de organização dos Jogos de 
Inverno. Como atleta, aprendi o que ser parte de 
uma equipe significa, sei a importância dos lí-
deres e dos assistentes e quão significativo é um 
treinador para obter os melhores resultados. As 
habilidades de uma pessoa não fazem a diferen-
ça, mas permitem manter uma equipe, um time 
unido. Isso é provavelmente uma das razões prin-
cipais para as quais o secretário-geral da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), Ban Ki-moon, me 
convidou como oradora para o encontro anual da 
ONU: meu discurso foi “Construindo uma equipe 
vencedora”.

Como as empresas podem 
lucrar com megaeventos? 

As ações são exclusivamen-
te de marketing? O que 
mais elas podem fazer?

O Comitê Olímpico Interna-
cional conta e atua com seus 
próprios patrocinadores e o 
Comitê Organizador local não 
tem voz sobre eles. Mas um 
grande evento é uma inegável 
fonte de interesse para muitos 
tipos de parceria e patrocínio 
e representa oportunidades 
para as empresas. A atividade 
de apoio para o evento envolve 
com certeza um trabalho árduo 
por parte das empresas. A ope-
ração, obviamente, não pode so-
breviver apenas da contribuição 
financeira paga para o evento: 
cada empresa deve, necessaria-
mente, investir na promoção, 
se utilizando do evento como 
um veículo para a sua imagem, 
criando, por exemplo, ações re-
lacionadas e campanhas publi-
citárias. Explorar essa oportuni-
dade vai além de apenas apoiar 
o evento, mas também desen-
volver ações próprias. O desafio 
está na capacidade de dar a vi-
sibilidade adequada à empresa 
e, ao mesmo tempo, explorar o 
esforço econômico de apoio ao 
evento e ao seu papel dentro de 
uma ampla gama de patrocina-
dores. Em Turim, percebemos ter 
sido plena a satisfação de todas 
as empresas patrocinadoras.

Você está sendo sondada para liderar a 
candidatura de Roma para os Jogos Olímpi-
cos em 2020. Como a cidade deve agir e o que 
Roma tem a oferecer para sair vitoriosa na 

disputa com os outros candidatos?

Foi um prazer discutir este assunto com o prefeito de 
Roma, Gianni Alemanno, mas eu não acho que vou 
liderar a candidatura de Roma. Cada ação é diferen-
te e não acredito que, dessa vez, eu deva participar 
dessa operação. Claro que existem algumas habili-
dades e estratégias com as quais podemos sempre 
ajudar. Desde o início, em Turim, foi decidido contar 
com uma única pessoa – “uma voz, uma mensagem” 
– para dar imagem clara da mensagem. Temos que 
olhar com mais detalhes as candidaturas, processos, 
relações públicas, bem como colaborar com as insti-
tuições locais e ganhar o apoio do governo central.

Alguns críticos brasileiros têm dito que a realização dos megaeventos 
esportivos no País (Copa do Mundo de 2014 e Jogos Olímpicos de 2016) é 

altamente rentável para os organizadores (Fifa e Comitê Olímpico Inter-
nacional), mas nem tanto para o Brasil. Qual é a sua opinião sobre isso?

Evidentemente, não posso responder pela Fifa ou pelo COI, mas nossa experiência 
mostra exatamente o oposto. Atingimos o break-even e os resultados de Turim ainda 
são evidentes: o número de turistas triplicou em comparação com o ano anterior aos 
Jogos, o esforço comum cresceu na cidade de modo a permitir, por exemplo, o de-
senvolvimento do turismo de negócios, ecoturismo e, como já dito anteriormente, do 
legado de infraestrutura. Além disso, gostaria também de salientar que este grande 
evento ocorreu sem implicações nas contas públicas, ao contrário do que já aconteceu 
no passado com outras grandes cidades. Os Jogos também implicaram, indiscutivel-
mente, em um significativo aumento do conhecimento e do profissionalismo na ci-
dade: nunca antes conseguiríamos gerir a situação que vivemos na última primavera, 
quando 2 milhões de turistas invadiram a cidade para a exposição do “Santo Sudário”.

Qual foi o legado de infraestrutura que Turim obteve com 
a realização dos Jogos Olímpicos de Inverno de 2006? E qual 

foi a imagem projetada da cidade no exterior?

Acredito que há muita clareza do legado de infraestrutura deixado pelos Jogos Olím-
picos de Inverno de 2006. Muitos dos locais onde foram realizadas as competições 
tornaram-se ponto de referência para os cidadãos, pois foram construídos especifi-
camente para serem reutilizados. Recentemente, a área “Oval” acolheu o “Salone del 
Gusto” e a Feira de Arte Contemporânea “Artissima”, e até mesmo o “Palaisozaki” (hoje 
conhecido como Palasport Olimpico), abrigou jogos de hóquei e shows de artistas co-
nhecidos no mundo todo, como Bruce Springsteen e Cirque du Soleil, e deverá ser usa-
do logo para um grande concerto da Lady Gaga. O sistema viário urbano foi melho-
rado, tornando o acesso mais fácil às montanhas e aliviando o congestionamento. As 
vilas olímpicas foram convertidas em campus universitário e os apartamentos usa-
dos pelos atletas foram vendidos. O aeroporto e as estações foram ampliadas permi-
tindo maior acesso, conforto e facilidade aos turistas. Sobre o outro ponto, não é fácil 
escolher apenas uma imagem de Turim. Como costuma acontecer nesses casos, acho 
que o público que veio ao evento recebeu um número de elementos, uma atmosfera, 
uma imagem de dinamismo única e de grande vitalidade. Parece que o evento des-
pertou uma nova vida e energia nos moradores da cidade. Normalmente reservados e 
reticentes, eles encontraram uma maneira de se expressar. 
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a arbitragem

Conselhos  Artigo Ives Gandra Martins

Após a promulgação da Lei nº 9.307, de 
23 de setembro de 1996, que, para os 

casos nela mencionados, introduziu a arbitra-
gem no Brasil, esse recurso tem sido, de mais 
em mais, utilizado como meio de solução de 
controvérsias, principalmente nas relações 
de coordenação, ou seja, naquelas em que os 
interesses econômicos e as relações negociais 
estão em jogo.

Embora de larga tradição no direito com-
parado, no Brasil entendia-se que as decisões 
das cortes arbitrais deveriam necessariamen-
te passar pelo Judiciário, depois de proferidas, 
com o que não havia qualquer garantia de que 
iriam prevalecer.

O art. 5º inciso XXXV da Constituição – que 
está assim redigido: “a lei não excluirá da apre-
ciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito;...” – assegura a todos o acesso ao Judi-
ciário para garantia de seus direitos. À evidên-
cia, tal dispositivo permitia à parte que restas-
se insatisfeita com a decisão arbitral, suscitar 
provimento jurisdicional. Com isso, o instituto 
estava fragilizado, representando mais uma 
solução de boa-fé entre os participantes do 
que uma garantia de definitividade.

A própria Lei nº 9307/96 sofreu arguição 
de inconstitucionalidade, mas o Supremo 
Tribunal Federal (STF), ao conhecer da ação 
direta, houve por bem julgá-la improceden-
te, declarando o diploma constitucional. E 
agiu corretamente, na medida em que, se 
as partes, livremente, acordam que as diver-
gências pactuais serão dirimidas por uma 
corte arbitral, tratando-se de direitos indi-
viduais disponíveis, tal deliberação deve, à 
nitidez, prevalecer, excluindo-se o recurso ao 
Judiciário.

Começaram a surgir inúmeras cortes ar-
bitrais no Brasil após a promulgação da lei, 
apesar de a solução arbitral não pressupor 
que seja exclusivamente da competência de 
uma corte, visto que pode decorrer, até mes-
mo da escolha de uma pessoa física, pelas 
partes, para dirimir eventuais controvérsias 
que vierem a surgir entre elas – hipótese 
mais teórica do que prática.

No Juízo Arbitral há sempre necessidade 
de que conste, no contrato celebrado entre 
as pactuantes, uma cláusula compromissó-
ria prevendo a opção pela arbitragem para 
a solução de eventuais divergências, com 

a indicação desta ou daquela corte arbitral 
ou de juízo singular, e o compromisso prévio 
de aceitar sua decisão para pôr termo a pen-
dências surgidas entre ambas.

Sem cláusula compromissória, é difí-
cil caracterizar a legitimidade do juízo arbi-
tral, a não ser que, surgida a divergência, as 
partes expressamente optem por ele, o que, 
indiscutivelmente, não é fácil.

A arbitragem pressupõe duas formas. A 
mediação, na qual se busca uma solução de 
acordo entre as partes, ou seja, a conciliação 
dos interesses e direitos em jogo. Se fracas-
sar essa forma de solução da controvérsia, o 
caminho é o juízo arbitral, em que o árbitro, 
de comum acordo, é indicado e cada parte 
escolhe seu próprio assistente, em processo 
que segue o rito quase judicial. Os procedi-
mentos são, todavia, perfilados no regimen-
to ou estatuto de cada corte, quase todos 
inspirados nos modelos internacionais.

Há audiências, diligências, fase probató-
ria ampla, tomada de depoimentos, perita-
gens, sustentações escritas e orais e julga-
mento, que passa a ser definitivo.

A Fecomercio, o Sescon, a OAB de São 
Paulo e o Sebrae decidiram criar a sua corte 
arbitral, que, posteriormente, com o ingres-
so da Câmara Arbitral Internacional de Paris, 
foi lançada em 9 de setembro de 2010, com a 
presença dos presidentes das quatro entida-
des que a instituíram, mais o presidente da 
aderente Câmara Arbitral Internacional de 
Paris, o mais antigo instituto de arbitragem 
do mundo, fundado em 1926.

A nova corte arbitral já nasce com a di-
mensão de uma das maiores da América 
Latina, não só pela força das instituições 
que a criaram, mas por ser a representante, 
no Brasil, da Câmara Arbitral Internacional 

de Paris, o que vale dizer, habilitada, desde 
o início, para atuar nas arbitragens em ge-
ral, seja para julgamento de pendências en-
tre micro e pequenas empresas, seja para 
dirimir questões internacionais de grande 
porte, que chegam às cortes internacionais 
mais conhecidas, como aquela abrigada na 
Câmara de Paris. 

Esta condição de representante da insti-
tuição francesa já tem sido veiculada diaria-
mente por esta, em seu website e em comu-
nicados, o que torna a Fecomercio Arbitral 
uma Corte de Arbitragem Global.

São as cinco instituições, no momento, 
representadas por Abram Szajman (Feco-
mercio), José Maria Chapina Alcazar (Ses-
con), Luiz Flávio Borges D’Urso (OAB-SP),  Ri-
cardo Luiz Tortorella (Sebrae-SP)  e Baudouin 
Delforge (Câmara Arbitral Internacional de 
Paris), estando o Conselho Deliberativo da 
Fecomercio Arbitral assim constituído por 
mim (Ives Gandra da Silva Martins) e Cícero 
Harada, pela Fecomercio; Arnoldo Wald Filho 
e Jarbas Marchioni, pela OAB-SP; Regina Ma-
ria Borges Bartolomei e Marcelo Dini Olivei-
ra, pelo Sebrae-SP; José Maria Chapina Alca-
zar e Terezinha Annéia, pelo Sescon; e George 
Niaradi e Lisiane Granha Martins de Oliveira, 
pela Câmara Arbitral Internacional de Paris.

Acreditam as cinco entidades, que, com a 
criação da Fecomercio Arbitral, estão prestan-
do relevante serviço não só a seus associados, 
mas ao País, principalmente levando-se em 
consideração o corpo de árbitros em processo 
de escolha, que será integrado pelas maiores 
autoridades no campo das Ciências Jurídicas, 
Sociais e Técnicas no Brasil e no mundo. 

Presidente do Conselho Superior  
de Direito da Fecomercio
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Conselhos  Realidade

serviços em 
saúde: vigorosos 
e saudáveis
Mercado privado de saúde no Brasil 
passa por reordenamento, promove 
investimentos, se fortalece como negócio 
e consolida perfil econômico de São Paulo 
como polo de serviços  por theo saad
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Sobram razões para apostar que o in-
vestimento no setor privado de saúde 

no Brasil é um dos mais promissores para os 
próximos cinco anos. Aumento do emprego 
formal, crescimento da renda e da massa 
salarial e envelhecimento de uma popula-
ção cada vez mais urbanizada são os prin-
cipais fatores a sustentar a previsão, feita 
por profissionais da área. A cada dia mais 
empresas oferecem planos de saúde como 
benefício a seus funcionários, o que deve 
elevar significativamente a cobertura desse 
tipo de serviço que, de acordo com o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), hoje alcança pouco mais de 26% dos 
brasileiros. A saúde está na lista de priorida-
des da nova classe média, ao lado de carro, 
eletrodomésticos, casa própria e viagens.

O mercado em ascensão deverá trazer 
mais capital, tanto local quanto interna-
cional, para planos de saúde, fabricantes de 
equipamentos hospitalares e laboratoriais, 
laboratórios e hospitais – para estes, o di-
nheiro estrangeiro é proibido por lei. Ana-
listas do setor esperam novas operações 
semelhantes à da aquisição do controle 
da Qualicorp pelo fundo de private equity 
norte-americano Carlyle Group (anunciada 
em julho deste ano e estimada pelo merca-
do em US$ 1,9 bilhão), assim como investi-
mentos próprios e abertura de capital na 
BM&FBovespa. 

Uma operação altamente aguardada 
pelo mercado é a venda da Tempo Assist, de 
planos de saúde, odontológicos e de atendi-
mento domiciliar (home care), entre outros. 
O bom momento do setor levou o controla-
dor da Tempo, a gestora de recursos GP In-
vestimentos, um dos fundos private equity 

mais agressivos do mercado brasileiro, a “re-
alizar o lucro”, como se diz no jargão finan-
ceiro. Em outubro, a GP anunciou a contra-
tação de dois grandes bancos (BTG Pactual 
e UBS) para investigar as oportunidades de 
venda. Após o comunicado, a imprensa es-
pecializada publicou rumores de que a gi-
gante United Healthcare, dos Estados Uni-
dos, que há anos estuda ingressar no Brasil, 
encontrou a porta que procurava.

“Existem condições para novos IPOs 
(Oferta Pública Inicial, na sigla em inglês), 
mas é preciso primeiro profissionalizar”, re-
sume Daniel Nascimbeni, gerente-sênior da 
PricewaterhouseCoopers (PwC). Segundo o 
especialista, o segmento de planos de saú-
de é muito pulverizado, com cerca de 1,5 mil 
empresas no País (apesar da fatia de 30% do 
mercado estar nas mãos de 10 planos), e os 
laboratórios precisam de mais capilaridade. 
A profissionalização vai ajudar a aparar es-
sas arestas. “Com o aumento da demanda 
pelo healthcare (serviços de saúde), o retor-
no também deve ser maior. O setor continu-
ará a experimentar uma consolidação, via 
fusões e aquisições”, projeta Nascimbeni.

Além das vendas da Qualicorp e da 
Tempo Assist, outros movimentos recen-
tes do mercado reforçam a tese. Em 26 de 
outubro, o Dasa (Diagnósticos da América 
S.A.), maior laboratório do Brasil e listado 
na BM&FBovespa, comprou o rival Cerpe, 
um dos mais fortes do Nordeste, por R$ 36,4 
milhões. O tradicional Hospital São Luiz, de 
São Paulo, foi adquirido em setembro pela 
Rede D’Or e pelo BTG Pactual, do banqueiro 
André Esteves e, em 2009, 51,9% das ações 
da Medial foram assumidas pela Amil, por 
R$ 625 milhões. 

Com o aumento 
da demanda pelo 

healthcare, o retorno 
também deve ser maior. 

O setor continuará 
a experimentar uma 
consolidação. Quem 

não investir, vai 
ser engolido pela 

concorrência

‘‘

‘‘

Nascimbeni salienta que os movimen-
tos de consolidação e de crescimento orgâ-
nico estão em curso nos três segmentos do 
setor: hospitais e centros de saúde, planos 
de saúde e odontológicos e laboratórios de 
imagens e de análises clínicas. “Quem não 
investir, não der conta de crescer e de se pro-
fissionalizar, vai ser engolido pela concor-
rência”, projeta. Para ele, a maior necessida-
de de profissionalização está nos hospitais. 
“A maioria ainda tem gestão familiar. Além 
disso, a estrutura hospitalar é muito mais 
complexa do que as dos planos de saúde, 
por exemplo”, analisa.

São Paulo é o exemplo mais marcante de 
que os administradores do segmento enten-
deram o recado. Além da venda do São Luiz, 
os demais hospitais tradicionais da cidade 
se profissionalizaram e estão investindo 
pesadamente. Samaritano, Sírio-Libanês, Al-
bert Einstein, Bandeirantes, 9 de Julho e Be-
neficiência Portuguesa, entre outros, cons-
troem novas instalações e adquirem novos 
equipamentos ao custo aproximado de R$ 
2,6 bilhões. A capital paulista conta atual-
mente 21 mil leitos particulares, de um total 
de 34.875 vagas. Até 2015, serão pelo menos 
mais 1,4 mil novos leitos na rede privada, 
consolidando um dos perfis mais marcantes 
da metrópole focada no setor de serviços.

São projetos como o do Hospital Sama-
ritano de São Paulo, conforme relata Sérgio 
Lopez Bento, superintendente-geral de Ope-
rações da instituição. Serão aplicados R$ 123 
milhões na construção do novo prédio, de 
19 andares e 103 leitos, entre UTIs e quartos, 
além de centros de diagnóstico e cirúrgico e 
hospital-dia. Quando concluído, em 2011, o 
hospital vai gerar mais 600 empregos.

Daniel Nascimbeni
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O Hospital Sírio-Libanês é outro em ex-
pansão na capital paulista. Nos últimos três 
anos foram investidos R$ 100 milhões para 
ativar por completo a área já erguida do 
hospital, que agora conta com 350 leitos co-
muns, 40 leitos em UTIs (antes eram 20) 
e 19 salas de cirurgia (eram 11), e para 
colocar em funcionamento o hospi-
tal-dia, com 13 leitos. “Vamos investir 
mais R$ 700 milhões nos próximos 
três anos na nova torre, que terá 
mais 200 leitos, 60 UTIs e 14 salas de 
cirurgia”, antecipa Gonzalo Vecina 
Neto, superintendente Corporativo 
do Sírio-Libanês. A nova constru-
ção contará com mais quatro mil 
empregados diretos, quase do-
brando o contingente atual.

Os representantes do Sa-
maritano e do Sírio veem as 
mesmas razões para expandir. 
“Os investimentos estão sendo 
feitos para melhor atender o 
aumento da demanda”, simpli-
fica Vecina Neto. “A renda está 
aumentando e esse crescimento 
significa mais serviços de saúde. 
Isso vai continuar nos próximos 
anos”, complementa. Nascimbeni, 
da PwC, ressalta que os planos de saú-
de têm tido alta de carteira de clientes 
de pelo menos 5% ao ano nos últimos cinco 
anos (o número de usuários saltou de 33 mi-
lhões para 43 milhões). Sérgio Lopez Bento, 
do Samaritano, adiciona a esse caldo um 
ingrediente regional. “Em São Paulo, cerca 
de 60% das pessoas têm planos de saúde 
e, portanto, demandam esses serviços”, sus-
tenta. “São Paulo é um oásis.”

Recebemos muitos 
pacientes da América Latina, 
principalmente do Uruguai 
e do Paraguai, e também da 
África e do Oriente Médio, 

fora os executivos de 
multinacionais aqui 

no Brasil

‘‘

‘‘

Sérgio Lopez Bento, superintendente de
Operações do Hospital Samaritano

Gonzalo Vecina Neto, superintendente Corporativo do Sírio-Libanês
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Os especialistas sublinham que a expec-
tativa de vida da população está cada vez 
maior. Segundo pesquisa do IBGE feita no 
ano passado, a expectativa aumentou três 
anos na comparação com o levantamento 
de 1999, tendo chegado aos 73,1 anos, na mé-
dia entre homens (69,4 anos) e mulheres (77 
anos). Também a parcela idosa da população 
brasileira está maior, o que se justifica tanto 
pelo aumento da expectativa de vida quanto 
pela menor taxa de fecundidade. A estatísti-
ca oficial mostra que os idosos passaram de 
3,9% (6,4 milhões de pessoas), do total em 
1999, para 5,1% (9,7 milhões), no ano passado.

E a tendência é de esse estrato continu-
ar crescendo. Segundo cálculos da Funda-
ção Sistema Estadual de Análise de Dados 
(Seade), em 2025 São Paulo terá mais do que 
o dobro do número atual de moradores com 
mais de 50 anos: passarão de 1,826 milhão 
de habitantes para 3,685 milhões.

Se, por um lado, as empresas de saúde 
terão demanda garantida, por outro os de-
safios administrativos serão maiores. “Cer-
ca de 80% dos gastos com saúde de quem 
vive 80 anos são feitos depois dos 50 anos”, 
revela Reynaldo Goto, gerente de marketing 
da Siemens Healthcare no Brasil. Por isso, os 
planos têm de ter uma gestão profissional 
para acumular gordura quando o usuário 
ainda é novo e não apresenta doenças crô-
nicas, típicas da velhice, para poder ter so-
bra na hora de cuidar dos mais velhos (o que 
exige sinistralidade abaixo dos 75%, ou seja, 
que os custos não ultrapassem 75% da ar-
recadação mensal do plano do grupo, para 
que os demais 25% arquem despesas admi-
nistrativas, comerciais e lucro). “Por isso, a 
prevenção das doenças e, por consequência, 
o diagnóstico preciso e precoce, são hoje as 

melhores armas dos planos de saúde e hos-
pitais para manter os custos”, salienta Goto.

A Siemens Healthcare assiste de cama-
rote a essa briga pelas fatias mais saborosas 
do mercado de saúde no Brasil e procura for-
necer cerejas para todos os bolos. “A questão 
do poder aquisitivo é uma peculiaridade do 
Brasil, mas no mundo todo tem ocorrido 
transformação, com fusões e aquisições em 
laboratórios diagnósticos. Envelhecimento 
da população e maior urbanização trazem 
maiores desafios para a área médica, com 
aumento dos custos com saúde no longo 
prazo. Por isso a busca por sinergias”, ex-
plica Goto. Segundo o gerente da Siemens, 
grupos consolidados têm mais capacidade 
de investimento e procuram, assim, ofere-
cer o que existe de mais avançado em diag-
nóstico e em intervenções cirúrgicas.

A própria Siemens Healthcare gastou 
para se consolidar como fornecedora de 
equipamentos laboratoriais e hospitalares. 
Comprou, por cerca de R$ 30 bilhões, a Bayer 
Diagnostics, a Dade Behring e a Diagnostic 
Products Corporation em 2007. Com mais ca-
pacidade de pesquisa e investimento, aposta 
hoje na fusão de dois mundos do diagnósti-
co: o bioquímico e o eletrônico. São equipa-
mentos de escaneamento do corpo que leem 
marcadores químicos injetados no paciente 
para ressaltar determinada anomalia. “Mais 
do que equipamentos, são procedimentos 
que unem esses dois mundos. Um exemplo 
é a ultrassonografia associada a exame de 
sangue, que dá 95% de confiabilidade no 
diagnóstico de Síndrome de Down”, explica o 
gerente da Siemens Healthcare.

Todos os profissionais consultados por 
Conselhos avaliam que os investimentos 
privados continuarão fluindo nos próximos 

A prevenção das 
doenças e, por 

consequência, o 
diagnóstico preciso 
e precoce, são hoje 
as melhores armas 

dos planos de saúde e 
hospitais para manter 

os custos

‘‘

‘‘

Reynaldo Goto, gerente de Marketing
da Siemens Healthcare no Brasil

anos e que, uma vez que a campanha eleito-
ral deixou claro que saúde é prioridade para 
o brasileiro, os aportes públicos tendem a 
aumentar (inclusive por meio de Parcerias 
Público-Privadas, como nos casos de Salva-
dor, onde um hospital público já é operado 
pela iniciativa privada, e Belo Horizonte, 
onde um edital foi lançado em outubro). 

Com o mercado navegando de vento em 
popa, a especialização do corpo clínico bra-
sileiro e a acreditação internacional de cer-
ca de 300 hospitais, o Brasil é hoje um dos 
principais destinos do turismo da saúde, 
que movimenta US$ 60 bilhões anualmen-
te no planeta. “Recebemos muitos pacientes 
da América Latina, principalmente de Uru-
guai e Paraguai, e também da África e do 
Oriente Médio, fora os executivos de mul-
tinacionais aqui no Brasil. Cerca de 2,5% a 
3% dos nossos pacientes são estrangeiros”, 
informa Gonzalo Vecina Neto, do Sírio-Liba-
nês. O hospital anuncia esporadicamente 
no exterior e conta com o boca a boca, além 
dos custos competitivos, para que esse por-
centual aumente. “Nunca vai ser nossa fon-
te principal de renda, mas é uma excelente 
complementação”, define Vecina Neto.

O Samaritano de São Paulo vive realida-
de parecida. “Cerca de 1% da receita e 3% dos 
atendimentos vêm dessa fonte. A vantagem 
para o paciente é a economia de tempo, 
quando comparado à Europa, e de custo, 
quando equiparado aos Estados Unidos, 
mesmo com o dólar baixo”, ressalta Sérgio 
Lopez Bento. Ele compara: “Nos EUA, o gasto 
anual per capita com saúde é de US$ 7 mil. 
Por aqui, em torno de US$ 700”. Não deixa 
de ser um parâmetro do terreno que o Brasil 
ainda pode conquistar para melhorar a saú-
de do cidadão. 
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Conselhos  Entrevista Ubiratan Aguiar

OO ministro Ubiratan Aguiar, presi-
dente do Tribunal de Contas da União 

(TCU) é, em última instância, o cidadão res-
ponsável por evitar o desperdício dos gastos 
públicos no País. E tem desempenhado um 
papel fundamental para o bom desenvolvi-
mento da economia brasileira: ao ser inape-
lável com a má-gestão dos recursos públicos, 
tenta conter a insaciável cobiça governa-
mental por receitas, a ponto de o órgão já 
ter sido taxado como “inimigo do Programa 
de Aceleração ao Crescimento (PAC)”. Com 
a experiência política de quem já foi verea-

dor, deputado estadual e federal, o ministro 
Aguiar se desvencilha dos ataques políticos 
e segue gerindo o Tribunal com inovação. 
Mudou processos internos, digitalizou infor-
mações e tem treinado servidores de todo o 
País para que executem corretamente suas 
funções. Ao falar a Conselhos, Aguiar propôs 
uma revolução: exigir que todos os gestores 
públicos, antes de serem eleitos, se formem 
em Administração Pública na universidade 
que o TCU se propõe a criar em conjunto com 
outras entidades. Os principais trechos da 
entrevista, a seguir.

“Quantos 
administradores 
públicos fizeram 
curso de gestão?”
Presidente do TCU relata as mudanças de processos, eficiência 
do órgão e propõe a criação de um sistema integrado de ensino 
de Administração Pública para gestores eleitos nas urnas
por marcus Barros pinto, enviado especial a Brasília
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Conselhos – O TCU tem desenvolvido um 
papel estratégico no País ao preservar as 
contas públicas. Como o órgão tem se ins-
trumentalizado em termos de capital hu-
mano?

Ubiratan Aguiar – Tenho alegria em ve-
rificar que o Tribunal tem caminhado 
muito nessa linha, com algumas ações 
até inovadoras, se imaginarmos a área 
do serviço público. Introduzimos, dentro 
de uma meta nova, que era a redução do 
estoque de processos, o que se convencio-
nou internamente chamar de ‘teletraba-
lho’. Significa dizer que 30% dos nossos 
servidores podem se inscrever nesse pro-
grama, e, em sendo aproveitados, sabem 
que ficarão supervisionados e podem ser 
chamados a qualquer momento, mas po-
dem trabalhar em seu escritório, em casa, 
no seu escritório, enfim, em qualquer lo-
cal. Desde que isso represente, sem perda 
de qualidade, um aumento de produtivi-
dade nunca inferior a 30%. Descobrimos 
nichos importantes, como a mulher que 
tem criança pequena, que está com o cor-
po no local de trabalho e a cabeça no cui-
dado do filho, e, segundo, evita o estresse 
que o trânsito das grandes cidades provo-
ca. Apostamos também no mérito, com o 
programa ‘ReconheSer’, um ranking com 
pontos dados aos servidores. À proporção 
que essa pontuação vai subindo, eles vão 
ganhando patamares mais elevados, ten-
do prioridade para os concursos de remo-
ção, para cursos de capacitação. Num pa-
tamar mais elevado, que chamo de banco 
de excelência, ali estão aqueles que mos-
traram competência, dedicação ao servi-
ço, liderança sobre o grupo e capacidade 
para assumir uma chefia.

Conselhos – Qual foi o ganho de produtivi-
dade obtido?

Aguiar – Medidas como essas e outras 
fizeram com que pudéssemos ostentar 
alguns números que nos orgulham. De 11 
mil processos que tínhamos, em 1º de ja-
neiro de 2009, para serem instruídos nas 
diversas unidades técnicas do Tribunal, 
quer na sede, quer nos 27 Estados, hoje, 
estamos com praticamente 433. As medi-
das trouxeram agilidade, eficiência e efe-
tividade dessas ações.

Conselhos – Nesse sentido, o Tribunal de 
Contas foge da máxima de “casa de ferrei-
ro, espeto de pau”. Como é que vai fiscalizar 
os outros se não tem organização e efici-
ência em casa?

Aguiar – E, se olhar nossos dirigentes, 

o quadro é de excelente nível, graças a 
Deus todos concursados. E concursos 
dificílimos. Mantemos parcerias e inter-
câmbios com outros países. O Brasil já se 
qualificou tanto, que hoje o TCU preside o 
Comitê de Gestão e Desempenho da Into-
sai, que é a entidade que congrega os tri-
bunais de contas do mundo todo. A nos-
sa política de auditoria foi considerada 
de excelência, e então nos entregaram a 
presidência desse comitê, como também 
presidimos na área de meio ambiente e 
biodiversidade. 

Conselhos – Já se avançou na digitalização 
dos processos internos?

Aguiar – Temos algo que é novo dentro do 
cenário da administração pública brasi-
leira, comparáveis com a iniciativa priva-

De 11 mil 
processos que 

tínhamos, em janeiro 
de 2009, para serem 

instruídos nas diversas 
unidades técnicas  
do Tribunal, quer 

na sede quer nos 27 
Estados, hoje, estamos 

com 433

‘‘

‘‘
da. A sociedade exige essa agilidade. Um 
dado apenas desse processo eletrônico: 
quando fui escolhendo os que iam com-
por a equipe, ao chamar os dirigentes da 
Secretaria de Tecnologia, disse que pri-
meiro queria implantar o processo ele-
trônico, transformar o Tribunal num tri-
bunal virtual. Mas a primeira das metas 
seria acabar com o modelo que se adota-
va para os pedidos de vista. Então, você é 
advogado, está em São Paulo, o processo 
estava aqui sendo examinado. Você pedia 
vista do processo.  Parava-se, então, de se 
examinar o processo, pegava, às vezes, 
30 volumes, fazia um malote e mandava 
pelo correio para a secretaria em São Pau-
lo, para poder dar vista às partes. Havia 
riscos de extravio e outros problemas. Eu 
trabalho com palavrinhas mágicas: meta 
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e prazo. Propus que em 90 dias deveria 
acabar com esse passeio dos processos 
com pedido de vista. Desde 30 de junho 
de 2009, acabou-se por completo o pas-
seio de processos e passou a ser senha 
eletrônica.  Hoje, se você é parte e quer ter 
acesso, solicita vistas do processo, recebe 
uma senha e você acessa o processo. 

Conselhos – Ministro, vamos falar de re-
forma fiscal. A função do tribunal, de al-
guma forma, é reduzir o gasto público ou 
torná-lo mais eficiente. O senhor conside-
ra assim?

Aguiar – Considero. E digo mais: o TCU 
talvez tenha sido uma das instituições 
que tem passado por um processo de 
evolução muito acelerado. Saímos da fase 
que ficávamos enclausurados e não nos 
comunicávamos com o mundo ao redor. 
Como vou falar ao gestor que deva proce-
der dessa ou daquela maneira se não co-
nheço a sua realidade? Como posso pedir 
o apoio do setor privado, daqueles empre-
sários que atuam? Como vamos fazer con-
trole, nesse País, se não sensibilizarmos a 
sociedade para o controle social?  Não há 
de se esperar que com 1,5 mil auditores 
teremos condições de cobrir cerca de 12 
mil órgãos que são jurisdicionados pelo 
Tribunal. A imprensa tem sido um grande 
marco de apoio do TCU, no momento em 
que ela denuncia, que traz fatos, no mo-
mento em que nos apoia, quando somos 
pressionados. 

Conselhos – E a Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF) ampara suas ações.

Aguiar – Não é simplesmente fechar o 
balanço entre receita e despesa. O marco 

da LRF foi de excelência na legislação bra-
sileira. Mas estamos indo além. Também 
não é só olhar se fecha o balanço entre 
despesa e receita, mas a qualidade do 
emprego do recurso. Esse dinheiro está 
sendo bem empregado, está alcançando 
os objetivos, a finalidade?  As despesas 
de custeio estão se mantendo dentro da-
quilo que é possível? Quanto mais inves-
timento e menos custeio, significa mais 
desenvolvimento. O Tribunal atua, orien-
ta, previne, discute. Vai além dos aspectos 
contábeis: saiu da auditoria contábil para 
a auditoria operacional, de resultados.

Conselhos – Isso também deve ajudar na efi-
ciência do gestor.

Aguiar – Os acórdãos de auditoria, posso 
dizer sem medo de errar, que 70%, no mí-
nimo, caminham na direção de determi-
nações e orientações. Há ação pedagógi-
ca do Tribunal. Talvez 30% vá na linha da 
sanção, aplicação de multas, ressarcimen-
to de recursos que foram apropriados in-
devidamente, notas de improbidade ad-
ministrativa.  

Conselhos – Nesse sentido, quando se dispu-
ta um cargo eletivo, principalmente para o 
Executivo, imagina-se que os candidatos já 
contam com alguma experiência adminis-
trativa, mas o País tem mais de 5,5 mil muni-
cípios. Como o TCU pode auxiliar de forma 
preventiva esses gestores?

Aguiar – Vamos encerrar o exercício de 
2010 com 21,5 mil servidores municipais, 
estaduais ou federais que participaram 
de cursos oferecidos pelo nosso institu-
to de formação, que é o Instituto Serze-
dello Corrêa.  São cursos sobre licitações, 

Dos acórdãos 
de auditoria, 70%, 
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do essa universidade focada na gestão 
pública. Hoje, se olhar os presidentes dos 
Três Poderes, os ministros de Estado do 
Executivo, os presidentes dos tribunais 
superiores, os reitores das universidades, 
os comandos militares, todos que ocu-
pam cargo de gestão, quantos passaram 
por um curso de gestão pública? Aí, va-
mos para o jeitinho brasileiro. Sou presi-
dente do TCU e não posso conhecer tudo 
da gestão pública.  É melhor, então, para 
que eu não seja apenado, transferir isso 
para um ordenador de despesas, trans-
ferindo também a responsabilidade.  Aí 
vem a mesma pergunta: e os ordenado-
res de despesas, têm cursos de gestão pú-
blica? Está transferindo-se apenas o ônus 
para esse cidadão.

Conselhos – Quanto a ação do TCU tem eco-
nomizado aos cofres públicos?

Aguiar – No ano passado, fizemos uma 
economia, em favor do Estado brasileiro, 
de R$ 23,8 bilhões. Isso significou que para 
cada real empregado no Tribunal, devol-
vemos R$ 18,6.  Esse é nosso relatório de 
atividades do ano que passou.

Conselhos – Às vezes, pela ação do TCU, fica 
uma sensação para a sociedade de que há 
mais problemas hoje. Há, de fato, ou existe 
mais visibilidade de uma ação efetiva do 
Tribunal, o que é uma melhoria para a so-
ciedade, na prática?

Aguiar – Poderia dizer que hoje os órgãos 
se aperfeiçoam. Implementamos agora 
o Cadcon, o cadastro daqueles gestores 
que praticaram ilícitos administrativos. A 
esse cadastro, inicialmente voltado para 
gestores que praticaram ilícitos adminis-

contratos, convênios, tomada de contas 
especiais, prestações de contas. Firma-
mos um convênio com o Ministério da 
Educação, Instituto Serzedello Corrêa 
e as universidades públicas brasileiras 
com o objetivo de propiciar, através da 
universidade aberta, ensino a distância 
e avaliação presencial, cursos para servi-
dores públicos em gestão pública; e para 
reavaliar os cursos de graduação em Ad-
ministração Pública. Não adianta formar 
um bacharel em Administração Pública e 
trazê-lo com toda a doutrina do mundo e 
sem nenhuma prática, sem saber redigir 
um convênio, sem saber como se faz um 
contrato ou como se elabora uma pres-
tação de contas. Queremos reformular 
os conteúdos programáticos dos cursos 
de Administração Pública. Mais ainda, na 
pós-graduação, para aqueles que já são 
graduados, cursos de especialização em 
gestão pública. 

Conselhos – Qual é a meta? 
Aguiar – Daqui a cinco ou seis anos, o 
timing será decidido pela própria Admi-
nistração, almejamos ter alguma lei que 
diga que só pode exercer cargo de gestão 
pública quem tenha participado de cur-
so nessa área. Segundo, temos excelentes 
órgãos que promovem treinamentos e 
cursos, como ENAP, ESAF, Escola de Ma-
gistratura, Escola do Ministério Público e 
Instituto Serzedello Corrêa. Por que todos 
esses institutos não convergem para uma 
universidade pública focada, direcionada 
para a gestão pública? Temos, inclusive, 
terreno aqui próximo, no Lago Sul. Eu dis-
se que estou dando apenas um pontapé 
inicial, pois meu sonho era ter viabiliza-

trativos, depois de terem sido suas contas 
julgadas e transitadas em julgado, que 
não cabem mais recursos aqui no Tribu-
nal, recebemos o apoio do Conselho Na-
cional de Justiça, que nos disponibiliza o 
cadastro dos que foram julgados por im-
probidade administrativa; e da Controla-
doria Geral da União (CGU), que repassa 
o cadastro das empresas julgadas e con-
sideradas inidôneas.  Isso é colocado no 
nosso portal de internet. Procuramos fa-
zer com que a sociedade tenha visibilida-
de desses dados, para que possamos ter 
conhecimento para impedir que gestores 
que praticaram dolo, que procuraram se 
locupletar, não possam ocupar mais car-
gos públicos. 

Procuramos 
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visibilidade das 
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perigo cada 
vez mais real 
no mundo
virtual
Utili zação da internet esconde 
perigos para famílias, empresas 
e já possibilita até mesmo 
a deflagração de uma guerra 
cibernética  por raphael ferrari
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No próximo século, a Terra terá a sua 
consciência coletiva suspensa sobre 

a face do planeta, em uma densa sinfonia 
eletrônica, na qual todas as nações – se ain-
da existirem como entidades separadas – 
viverão em uma teia de sinestesia espontâ-
nea, adquirindo penosamente a consciência 
dos triunfos e mutilações de uns e outros.” 
O trecho do livro Aldeia Global, escrito por 
Marshall McLuhan e Bruce Powers quatro 
anos antes do engenheiro Timothy Berners-
Lee criar a World Wide Web (o famoso www), 
em 1986, apesar do tom catastrófico, é um 
retrato fiel da vida moderna.

Quem, hoje, conseguiria imaginar a vida 
sem as facilidades do computador? Seja 
para trabalho, estudo, comunicação, ou mes-
mo para diversão, a informática e a internet, 
em especial, se tornaram bens essenciais, 
ligando automaticamente as pessoas ao 
redor do globo. Contudo, intrínseco às facili-
dades, surgiram novos problemas debatidos 
em profundidade durante o “II Congresso de 
Crimes Eletrônicos e Formas de Prevenção”, 
realizado pelo Conselho Superior de Tecno-
logia da Informação da Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de 
São Paulo (Fecomercio) nos dias 27 e 28 de 
setembro, na sede da entidade, na capital 
paulista. Todo o conteúdo desta reportagem 
foi extraído deste encontro.

Somente na cidade de São Paulo, mais 
de um milhão de pessoas já foram vítimas 
de algum tipo de fraude eletrônica. Este é 
o dado destacado pelo presidente do Con-
selho, Renato Opice Blum, que assegura: 
“apesar do número, o Brasil é referência em 
segurança na internet”. Para ele, o motivo 
para tanto é simples: o crescente temor do 
brasileiro em realizar compras e fornecer da-
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dos pessoais na internet. “Este receio não é 
negativo. Significa, na realidade, uma preo-
cupação maior com a segurança”, esclarece.

A percepção é confirmada por dados da 
Pesquisa Conjuntural do Comércio Varejista 
(PCCV), realizada pela Fecomercio em parce-
ria com a consultoria e-bit, e revela que, em 
2010, o comércio eletrônico do País já supera 
as vendas de shopping centers da Grande 
São Paulo. “Desde 2008, o e-commerce cres-
ceu 60%”, aponta Blum. “Em 2011, o fatura-
mento deste segmento será maior do que o 
das lojas de departamento da Região Metro-
politana de São Paulo”, projeta.

A lógica dos números indica que, em 
poucos anos, as lojas físicas de varejo se tor-
narão grandes mostruários. Ao menos está 
é a visão defendida pela diretora de Plane-
jamento Estratégico, Financeiro e Tecnológi-
co do Banco PanAmericano, Juliana Kfouri. 
“Você vai poder olhar o produto na loja, vol-
tar para casa e comprá-lo com desconto pela 
internet”, especula Juliana. “Ah, e sem pagar 
frete pela entrega.”

Apesar do vigor com que cresce o comér-
cio eletrônico, ainda existem algumas bar-
reiras a serem quebradas, como a “síndro-
me do carrinho abandonado”. “De cada 100 
pessoas que acessam um site de compras, 25 
carregam o carrinho, mas somente três pas-
sam pelo caixa”, relata Graça Sermoud, dire-
tora e editora-chefe da Conteúdo Editorial. 

A segurança, ou a falta dela, continua 
sendo, entretanto, a principal barreira para 
o crescimento do e-commerce e mesmo da 
utilização da internet. Em geral, a relação 
dicotômica mantida com relação à privaci-
dade é o motivo de grandes debates e enor-
mes polêmicas. “As pessoas acreditam que é 
preciso abrir mão da privacidade para ter se-

Renato Opice Blum, presidente do Conselho Superior de Tecnologia da Informação da Fecomercio
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gurança”, explica o consultor de TI e pesqui-
sador do assunto na Universidade Central 
Europeia, Cedric Laurent. “A verdade é que 
um não existe sem o outro.”

Segundo o engenheiro Demi Getschko, 
um dos pais da internet no Brasil, Laurent 
não poderia estar mais certo, já que o au-
mento de exigências na rede não significa 
mais segurança, e sim mais controle. “Você 
não pode tentar controlar a rede”, avisa 
Getschko. “A rede é leve e simples, e precisa 
ser assim. Se você quer um filtro ou mais se-
gurança, deve investir em dispositivos para 
o seu computador.” A ideia por trás do racio-
cínio é simples: a web é um sistema global e 
as deformações locais não funcionam bem, 
pois os usuários sempre terão a opção de 
utilizar um servidor que não esteja preso 
à legislação específica. “Os mecanismos de 
segurança precisam ser aplicados na ponta, 
para aqueles interessados neles, não à rede 
como um todo”, reforça Luiz Flávio D’Urso, 
presidente da Seccional São Paulo da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB-SP).

Para lidar com a questão, o marco civil 
para a internet no Brasil procura criar uma 
série de princípios, ao invés de impor leis 
rígidas que não conseguiriam acompanhar 
a constante evolução do setor. “A verdade é 
que mais do que leis, precisamos de educa-
ção”, sentencia o presidente da Comissão de 
Alta Tecnologia OAB-SP, Coriolano Camargo.

Paralelamente, o vice-presidente do Con-
selho Superior de Tecnologia da Informação 
da Fecomercio, Rony Vainzof, garante que o 
Brasil já possui arcabouço legal abrangendo 
diversas práticas ilícitas realizadas na inter-
net, e é categórico ao afirmar que, quando o 
assunto é legislação, os pontos positivos são 
infinitamente superiores aos negativos. Na 
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Juliana Kfouri, diretora do PanAmericano

opinião de Vainzof, o que realmente falta é 
uma lei de mera conduta condenando a dis-
seminação de códigos maliciosos, os chama-
dos malwares.

Conforme destaca o vice-presidente do 
Conselho, são poucos os pontos em que 
uma atualização da legislação vigente se 
faz necessária e, mesmo nesses casos, as al-
terações seriam mínimas. Para ele, aumen-
tar a pena máxima para crimes contra a 
honra e crimes de concorrência desleal se-
ria uma solução adequada. “Quando estas 
leis foram feitas, uma difamação não tinha 
o potencial destrutivo que tem hoje com a 
capacidade de divulgação que a internet 
possibilita”, explica.

No entanto, o tema mais sensível da re-
gulamentação é a exigência da guarda de 
registros eletrônicos. “Atualmente, existe a 
recomendação de que se preservem esses 
registros pelo período de três anos, mas 
como não há nenhuma lei regularizando o 
assunto, muitos provedores descartam os 
dados”, relata o especialista da Fecomercio. 
A questão ainda tem outro agravante. O pro-
jeto do marco civil sugere que os registros 
eletrônicos só seriam guardados se o usu-
ário autorizasse o provedor a fazê-lo. Uma 
medida que Vainzof só consegue categori-
zar como “lamentável”, já que, nas palavras 
dele, “é claro que ninguém que tenha más 
intenções vai autorizar o registro dos pró-
prios crimes”.

Família e trabalho

Na prática, todas essas questões se refle-
tem em preocupações tanto em casa quan-
to no ambiente de trabalho. Sidnei Martini, 
professor do Departamento de Engenharia 

da Computação e Sistemas Digitais da Es-
cola Politécnica da Universidade de São Pau-
lo (USP), resume o assunto ao afirmar que 
“os dispositivos tecnológicos têm potencial 
para serem utilizados em estudos ou diver-
são, mas também para realizar crimes”. 

O importante é saber olhar as coisas em 
perspectiva. “Quando vemos o rosto bonito 
de uma jovem, consideramos virtuoso. Já 
em outra parte do mundo, este rosto desco-
berto é um atentado”, exemplifica. “Me per-
gunto se não estamos diante de uma situ-
ação semelhante com a internet. Será que 
sabemos olhar a relação que nossos filho e 
netos têm com a rede de computadores?”, 
indaga Martini.

Não. Esta é a resposta óbvia para o pro-
fessor Adrian Kemmer Cernev, da Escola de 
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Administração de Empresas de São Paulo da 
Fundação Getúlio Vargas (EAESP-FGV). “En-
quanto a internet é relativamente nova para 
nós, as novas gerações já nasceram com ela.” 
Todavia, Cernev garante que esta preocupa-
ção deve desaparecer rapidamente, uma vez 
que “o acesso à rede será algo tão constante 
que não vai haver como se preocupar com 
isso o tempo todo”.

A visão de Cernev é uma realidade que 
está cada vez mais próxima. “Os jovens en-
tre 10 e 23 anos acessam a internet mais de 
cinco vezes por semana”, relata a coorde-
nadora do Laboratório de Estudos em Éti-
ca nos Meios Eletrônicos da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, Solange Barros. 
Ainda segundo ela, o lado preocupante des-
ta questão é que “as escolas não estão cum-
prindo seu papel, tanto no que diz respeito 

a mostrar os perigos da internet, quanto em 
explorar o potencial da rede para enriquecer 
a vida dos jovens”.

Neste cenário, mais do que instalar me-
didas tecnológicas para garantir a segu-
rança, como firewalls e antivírus, o ponto 
sensível a ser trabalhado é a confiança. O 
fundamental é garantir que todos enten-
dam a importância de se preservar infor-
mações vitais. “Pode parecer estranho, mas 
muitas pessoas não têm consciência de que 
não se deve disponibilizar, por exemplo, 
endereços e telefones na internet”, afirma 
o delegado de Polícia do Departamento 
Estadual de Investigações Criminais do rio 
Grande do Sul, Emerson Wendt.

Já quando se foca o mundo corporativo, 
o tipo de informação que deve permanecer 
em segredo é diferente, mas a atenção deve 
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ser a mesma, já que, segundo Maurício Fiss, 
sócio da ICTS Global, “23% dos trabalhadores 
divulgam na internet informações confi-
denciais da empresa onde trabalham”. Nes-
ses casos, os gestores das organizações pre-
cisam entender que, tão importante quando 
a TI é a política de uso da internet.

Segundo o diretor de Segurança da Infor-
mação da PricewaterhouseCoopers (PwC), 
Antônio Gesteira, somente 50% das empre-
sas brasileiras definiu um código para o uso 
do computador e da internet. Mais alarman-
te é o fato de que grande parte das empre-
sas só investe em segurança por obrigação, 
e não por considerar o assunto um ponto 
estratégico. “Em 2010, entre 5% e 15% de todo 
os recursos gastos com tecnologia são des-
tinados à segurança”, critica Rodrigo Moura, 
country manager da AlertBoot.

A guerra do futuro

Frente à realidade atual, onde as inova-
ções tecnológicas são cada vez mais cons-
tantes e nos tornamos dependentes do 
mundo digital, também as guerras e demais 
disputas estão atingindo um novo pata-
mar. Ainda que os alvos sejam os mesmos. 
“A guerra cibernética, ou cyberwar, é igual a 
qualquer guerra moderna. Há muito tempo 
o objetivo deixou de ser incapacitar os sol-
dados do inimigo. O que se busca é inviabili-
zar a utilização dos seus recursos”, analisa o 
coronel João Rufino de Sales, chefe da Asses-
soria em Tecnologia da Informação do De-
partamento de Engenharia e Construção do 
Exército. “A única diferença é o campo onde 
é travado o combate.”

O coronel faz questão de destacar a di-
ferença entre guerra da informação e cy-

Raphael Mandarino Jr., do Gabinete da 
Presidência da República
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berwar, explicando que a primeira se trata 
de algo que está intimamente ligado ao 
tecido social, uma ação cotidiana, que não 
envolve o Exército e tem como objetivo re-
forçar ou conquistar conhecimento, sem 
causar qualquer inconveniência para os ad-
versários além do próprio crescimento. Já a 
cyberwar é uma questão mais estratégica. “A 
TI é usada para atrapalhar o oponente, des-
truindo, tomando controle ou impedindo 
um oponente de usar seus recursos ao mes-
mo tempo em que defendemos os nossos”, 
explica Sales. Contudo, os ataques ciberné-
ticos ainda são uma arma insegura. “Se eu 
lançar um ataque virtual, nada me garante 
que, acidentalmente, o malware usado não 
destruirá minhas próprias redes.”

Outro erro comum é pressupor que os 
ataques de informação tem o objetivo de 
desligar a rede inimiga. “O objetivo é deixar 
a rede instável, ora possibilitando seu fun-
cionamento, ora não.” O coronel explica que 
a estratégia serve para que o oponente seja 
obrigado a utilizar uma tecnologia menos 
avançada para se comunicar, possibilitando 
o acompanhamento das estratégias.

Raphael Mandarino Jr., responsável pelo 
Departamento de Segurança da Informação 
e Comunicações do Gabinete da Presidência 
da República – ou Cyber Czar, como é conhe-
cido aquele que ocupa este posto –, adverte 
que, hoje, tudo está interligado e a questão 
da segurança já não pode ser tratada como 
um fator isolado. “Não adianta cuidar do 
computador, atualizar o antivírus, manter o 
firewall funcionando, e esquecer-se de fisca-
lizar o departamento de cópias e a portaria.”

Segundo Giovani Thibau, CEO da TechBiz, 
ainda que não exista um risco eminente de 
uma guerra cibernética, é preciso estar pre-

parado para qualquer situação, recomen-
dando aos brasileiros deixarem de lado a 
“política do deixa disso”. “Sempre falamos 
que não há necessidade de Exército, que 
não somos de guerra, mas quero ver o dia 
em que alguém invadir um metro de terra 
brasileira. Aposto que ninguém vai falar: ‘ah, 
deixa quieto, pode levar’. Com a guerra ciber-
nética é a mesma coisa.” 

A verdade é que analisar a estrutura de 
uma rede e invadí-la é um processo rápido, 
que raramente leva mais de um mês. Contu-
do, descobrir que um sistema foi invadido e 
está sob controle de um oponente costuma 
ser um processo muito mais demorado. Em 
média, leva-se três ou quatro meses para 
perceber a invasão e limpar a rede.

Quando o que se está tentando prote-
ger é o sistema de armas ou mesmo a rede 
elétrica de um País, a complexidade é muito 
maior. O grande desafio é como se defender 
por todos os lados. “É uma ação constante. 
Ainda que não acreditemos na possibilida-
de de um ataque dessa magnitude, é pre-
ciso estar preparado para tudo”, responde 
Mandarino. O ‘Cyber Czar’ vai além, “você 
pode me perguntar: ‘estamos treinando 
pessoas para esse tipo de situação, para li-
dar com ataques cibernéticos?’ Menos do 
que eu gostaria e muito mais do que você 
pode imaginar”.

É possível, enfim, que nunca tenhamos 
um ambiente virtual 100% seguro, mas 
como diz o diretor de Políticas Públicas e Re-
lações Governamentais do Google Brasil, Ivô 
Corrêa. “É um jogo de gato e rato. O papel das 
empresas de segurança é diminuir cada vez 
mais o espaço que os ratos têm para se es-
conder.” Mas eles estão lá e, nesse caso, todo 
cuidado no uso da tecnologia é pertinente. 

Evento analisou os riscos do ambiente virtual

Congresso contou com mais de 800 participantes

Luiz Flávio D’Urso, presidente da OAB-SP

Demi Getschko, um dos pais da internet no Brasil
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o mercosul precisa 
de pragmatismo

Conselhos  Artigo Mário Marconini

Mercosul é um acrônimo que corres-
ponde a “Mercado Comum do Sul” 

– uma referência um tanto otimista para o 
esforço integracionista que se vê no Cone Sul 
das Américas desde 1991 quando o chamado 
“Tratado de Assunção” foi firmado entre Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai. O gigante do 
bloco é, logicamente, o Brasil e é dele o crédito 
de dominar o comércio e o investimento intra-
bloco. O principal objetivo da criação do bloco 
foi a de minimizar rivalidades históricas em 
favor de mais comércio e cooperação. 

Na área econômica, não faltam picuinhas. 
No entanto, quando as contas são feitas, ape-
nas uma pequena parte do comércio intrarre-
gional é afetado pelos arroubos argentinos em 
bloquear produtos brasileiros ou pelos unila-
teralismos brasileiros – como quando exigi-
mos pagamento à vista pelas importações nos 
anos 90, sem excetuar produtos oriundos de 
nossos “hermanos” do Mercosul. As licenças 
não-automáticas atualmente aplicadas pela 
Argentina, por exemplo, afetam apenas 9,9% 
do valor das exportações brasileiras. Ainda 

que consideremos outros tipos de restrições 
aplicadas a produtos brasileiros, o valor não 
passa de 18%. Ou seja, há 82% das exportações 
brasileiras que entram sem quaisquer restri-
ções na Argentina. 

Há muita reclamação de que a Tarifa 
Externa Comum (TEC) cada vez seja menos 
“comum”, mas a vasta maioria dos produtos 
tem efetivamente a mesma tarifa aplicada 
nos quatro países. A TEC, ainda que aplicada 
de forma incompleta, assegura um nível de 
preferência vis à vis países terceiros nos ou-
tros três mercados que ajuda a explicar o vir-
tuoso comércio que o Brasil sustenta na sub-
região: um superávit crescente desde 2003, 
no qual prevalecem os produtos de maior 
valor agregado (manufaturados e semima-
nufaturados) em 96% das exportações totais 
brasileiras. No primeiro semestre de 2010, o 
comércio com o Mercosul cresceu mais de 
45% – o maior índice entre os cinco principais 
parceiros comerciais do Brasil. 

Os números não mentem e deveriam 
tranquilizar opositores do bloco. Não é o que 

ocorre, no entanto, por três razões principais: 
(1) excesso de romantismo; (2) vontade de voar 
solo; e (3) excesso de politização. 

O Mercosul nasceu com uma forte carga de 
romantismo. Só isto explica o absurdo do com-
promisso inicial de fazer em três anos e meio 
aquilo que a Europa fez em 40. O Tratado de 
Assunção não falava apenas em área de livre 
comércio, nem tampouco em união aduaneira, 
mas sim na “livre circulação de bens, serviços e 
fatores produtivos” entre 26 de março de 1991 
e 31 de dezembro de 1994. Este foi o primeiro 
fracasso do Mercosul: em 31 de dezembro de 
1994 o bloco se tornava apenas uma área de li-
vre comércio acoplada de um projeto de união 
aduaneira a ser completado em outros cinco 
anos. Na verdade, o fracasso não foi o que se 
fez – que não era pouco em termos internacio-
nais. O fracasso foi o que o bloco se propunha a 
fazer; foi romantizar demais e achar que inicia-
tivas ambiciosíssimas fossem possíveis num 
espaço tão curto de tempo. 

A vontade de voar solo se contrapõe à su-
posta necessidade de negociar sempre em 
bloco com países terceiros – o que é visto, 
particularmente por alguns no Brasil – como 
um cerceamento da capacidade brasileira de 
se internacionalizar, ou pelo menos, coman-
dar a sua própria internacionalização. Há 
efetivamente um dispositivo (Decisão 32/00) 
que obriga os membros a negociar em bloco. 
No entanto, nada impede que países mem-
bros solicitem exceções caso queiram avan-
çar mais rápido em negociações bilaterais. O 
caso do México exemplifica bem o tema. To-
dos os países do Mercosul tem acordos indivi-
duais com o México e isso foi acordado entre 
os quatro como sendo parte de um processo 
que “convergiria” num acordo do bloco como 
um todo com aquele país. 

Finalmente, a politização. Sem grandes 
consultas às sociedades e exigindo muito 
menos do que se havia até então exigido de 
outros países aspirantes a uma aproxima-
ção com o Mercosul, o bloco decide de for-
ma estritamente política (sem critérios téc-
nicos) admitir a Venezuela de Hugo Chávez 
como membro pleno. Apesar de faltar ain-
da a ratificação do Paraguai para que seja 
efetiva, a entrada da Venezuela em nada 
agrega ao comércio sub-regional ao mesmo 
tempo em que politiza sobremaneira a letra 
e o espírito do bloco. Se o Mercosul já estava 
desacreditado vis à vis o mundo em virtu-
de de seus compromissos romantizados e 
dificuldades de coordenação, o espectro de 
Chávez falando em seu nome só serve para 
piorar as coisas. 

Há sem dúvida um Mercosul “meio cheio” 
e um Mercosul “meio vazio”. Podemos dis-
cutir se a decisão a favor de uma integração 
profunda há 20 anos foi boa ou não, mas isso 
não nos ajuda a pensar para frente. Não há 
como negar o valor econômico do Mercosul. 
Não há tampouco como negar que há pro-
blemas e que há uma crise de credibilidade 
em virtude da insistência em aprofundar em 
temas que talvez não sejam aprofundáveis 
entre os quatro países. Harmonizar sistemas 
tributários, por exemplo, que seria um passo 
natural depois de concretizar uma área de li-
vre comércio e uma união aduaneira, é algo 
que o Brasil não consegue fazer consigo mes-
mo. Por que não baixar as expectativas, des-
romantizar o processo, preservar o que já se 
fez e corrigir os exageros? O Mercosul precisa 
de pragmatismo e não de radicalizações. 

Mario Marconini é presidente do Conselho de 
Relações Internacionais da Fecomercio
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COP-16, no México, tende a ser marcada mais por 
preocupações locais do que por um acordo global 
para reduzir as emissões de gases do efeito estufa
por rosangela Capozoli

Cada um no 
seu quadrado
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Não se deve esperar da 16ª Conferên-
cia sobre Mudanças Climáticas (COP-

16), em Cancún, no México, em novembro e 
dezembro, o que se projetou para a reunião 
de Copenhague, no mesmo mês do ano pas-
sado. O que não é de todo mal, pois as expec-
tativas exageradas na época se mostraram 
decepcionantes quanto aos acertos entre as 
nações em reduzir e controlar suas emissões 
de gases do efeito estufa. Enquanto na Dina-
marca os países sonharam com um grande 
acordo global – que resultou em quase nada 
–, no México as nações já vão conscientes de 
que chegou a vez de cada uma cumprir sua 
parte. “A reunião de Cancún é uma espécie 
de ressaca do encontro de Copenhague”, re-
sume o físico José Goldemberg, presidente 
do Conselho de Sustentabilidade da Federa-
ção do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo (Fecomercio). As pers-
pectivas do encontro na cidade mexicana fo-
ram analisadas durante o “Seminário de Mu-
danças Climáticas”, realizado pelo Conselho 
de Sustentabilidade da Fecomercio em 28 
de outubro, na sede da entidade, na capital 
paulista. Todo o conteúdo desta reportagem 
foi extraído dos debates ocorridos durante o 
encontro.

“As expectativas de Copenhague eram 
tão elevadas que hoje a questão é rearrumar 
a casa. O que se esperava é que todos os pa-
íses chegassem a um grande acordo e isso 
não ocorreu. Agora a responsabilidade ficou 
com cada um deles”, completa Goldemberg. 

Segundo ele, as nações com papel pre-
ponderante nesse processo, caso de China, 
Estados Unidos e Brasil, estão “fazendo coi-
sas dentro de suas casas”. “A responsabilida-
de ficou muito mais interna”, reconhece Gol-
demberg. Para ilustrar esse cenário, ele cita 
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José Goldemberg, presidente do Conselho
de Sustentabilidade da Fecomercio 

ra, Pecuária e 
Abastecimento 
fará parte do 
comitê gestor 
do fundo, a ser 
composto por 

integrantes de 
mais 10 minis-

térios, da Casa Ci-
vil da Presidência da 

República, do Banco Na-
cional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) 
e de representantes de setores 

não-governamentais. O comitê vai 
se reunir a cada quatro meses para 

estabelecer diretrizes em relação à apli-
cação dos recursos, aprovar projetos de 
redução das emissões de carbono, reco-

mendar estudos e pesquisas para subsidiar 
as políticas destinadas ao setor e autorizar 
relatórios de atividades.

Como Goldemberg, a secretária de Mu-
dança Climática e Qualidade Ambiental 
do Ministério do Meio Ambiente guarda a 
mesma impressão em relação à COP-16. “A 
reunião de Copenhague era um encontro do 
qual se esperava um pacote, um novo acor-
do mundial englobando todos os países, que 
viesse a dar uma definição de longo prazo 
para o acordo do clima. Agora, espera-se que 
saia um pacote de decisões que signifiquem 
uma evolução comparativamente ao que se 
tem, mas que também indique que teremos 
outros avanços nos anos seguintes”, resume. 
Para ela, trata-se de “uma abordagem muito 
mais gradual do que definitiva, até por conta 
da incapacidade de os Estados Unidos assu-
mirem qualquer compromisso nos próximos 
anos”. “O Brasil vai levar para a reunião a dis-

como exemplo 
as lições de casa 
que estão sen-
do feitas pelo 
Brasil, como a 
regulamentação 
do Fundo Nacio-
nal sobre Mudança 
do Clima (FNMC ou 
Fundo Clima), ocorrida 
em 27 de outubro. “O go-
verno federal ainda está um 
pouco no nível das intenções, 
mas, ainda assim, a regulamenta-
ção do fundo nacional foi um passo 
positivo, que, inclusive, poderá ser uti-
lizado para desenvolvimento que leve a 
redução das emissões”, reforça. 

A regulamentação do Fundo Clima – 
que instituirá um Comitê Gestor – tem como 
objetivos administrar, acompanhar e avaliar 
a aplicação de recursos. “O comitê decidirá 
sobre a destinação dos recursos para proje-
tos, estudos e empreendimentos de mitiga-
ção e adaptação da mudança do clima e seus 
efeitos”, afirma Branca Bastos Americano, se-
cretária de Mudança Climática e Qualidade 
Ambiental do Ministério do Meio Ambiente. 
Esse comitê, explica ela, será composto por 
representantes governamentais, comunida-
de científica, empresários, trabalhadores e 
organizações não-governamentais. “O orça-
mento inicial do fundo previsto para 2011 é 
de R$ 226 milhões”, adianta. 

Pelas contas de Branca, “se hoje o País 
decidisse empregar o limite máximo dessa 
participação de recursos, estaria na casa de 
R$ 900 milhões, ao invés de R$ 200 milhões”. 
Os outros R$ 26 milhões serão provenien-
tes de doações. O Ministério da Agricultu-
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Estamos reduzindo 
muito o nível de 

desmatamento e o 
Brasil está chegando 
ao patamar próximo 
de outros países. O 

problema mais urgente 
é o desmatamento no 

cerrado. Vamos atacar 
nessa frente

‘‘

‘‘

Branca Bastos, secretária de Mudança 
Climática do Ministério do Meio Ambiente

posição de que essas decisões sejam as mais 
detalhadas possíveis e cubram o maior nú-
mero de áreas”, adianta. 

Na visão do presidente do Conselho da 
Fecomercio, decisões acertadas também es-
tão sendo tomadas fora da esfera do governo 
federal. “Alguns Estados, em particular São 
Paulo, tomaram medidas muito positivas. A 
lei paulista, que determina a redução de 20% 
nas emissões de carbono até o ano de 2020 
com base nas emissões de 2005, ajuda na 
modernização da indústria do Estado”, afir-
ma o especialista.

“São Paulo é o primeiro e atualmente o 
único Estado do hemisfério sul que tem a 

proposta arrojada de reduzir em 
20% as emissões até o ano de 

2020”, emenda Josilene Ti-
cianelli Vannuzini Ferrer, 

gerente do setor de Cli-
ma e Energia da Com-
panhia Ambiental do 
Estado de São Paulo 
(Cetesb) e secretária-
executiva do Progra-
ma de Mudança Cli-

mática do Estado de 
São Paulo (Proclima). 

De acordo com ela, a 
política ainda está em 

fase de regulamentação. 
“Estamos aguardando a pos-

se do novo governador para de-
cidir o tom da política e esperamos 

que seja em um ritmo muito acelera-
do”, prevê, ao defender um engajamento 

não apenas do setor público nessa emprei-
tada, mas também da iniciativa privada. 

Um portal de registro público das emis-
sões apuradas no Estado de São Paulo está 

em andamento, em parceria com a Fundação 
Getulio Vargas (FGV). “Certamente será um 
processo de apoio para a política nessa área 
nos próximos anos”, analisa.

A gerente da Cetesb acrescenta que, há 
dois meses, a Nossa Caixa Desenvolvimento 
lançou uma linha de financiamento para 
projetos que reduzam a emissão de gases 
causadores do efeito estufa em empresas de 
médio e pequeno porte no Estado. “O fundo 
tem aporte inicial de R$ 1 bilhão e a Cetesb 
será um agente técnico dos projetos de baixa 
emissão de carbono”, relata.

Outra frente atacada pelo o governo fede-
ral, segundo Branca, é em relação ao desma-
tamento. “Estamos reduzindo muito o nível 
de desmatamento e o Brasil está chegando 
ao patamar próximo de outros países”, asse-
gura. Para se ter uma ideia, a partir da imple-
mentação do Plano de Ação para a Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAM), há sete anos, o Brasil redu-
ziu em mais de 70% a taxa de desmatamen-
to na Amazônia, contribuindo com a redução 
da emissão de 2,9 bilhões toneladas CO2 até 
2009. Para a secretária, esses dados refor-
çam o compromisso voluntário apresentado 
pelo País na COP-15. “Ainda assim o problema 
mais urgente é o desmatamento no Cerrado. 
Vamos atacar nessa frente, sem desprezar 
outras áreas. É preciso criar estímulos para a 
economia crescer sem causar danos ao meio 
ambiente e tornar a agricultura brasileira 
mais competitiva”, pondera. 

Mais cético, Fábio Feldmann, ex-secretá-
rio-executivo do Fórum Paulista de Mudança 
Climática, enxerga dificuldades nas ações de 
longo prazo. “Há muita dificuldade hoje no 
Brasil e no mundo em se colocar ações no 
futuro. As empresas ainda resistem muito a 

esse tema”, informa. Feldmann sugere que o 
País debata a questão da biodiversidade em 
uma perspectiva econômica. “A grande dis-
cussão é como trabalhar em uma economia 
de baixa intensidade de carbono.”

Receoso que o governo fique centrado 
apenas na questão do desmatamento, o 
ex-secretário reforça que, em 2014, o Brasil 
estaria alcançando as metas previstas para 
o desmatamento, mas é preciso metas esti-
puladas em diversas frentes. “Caso contrário, 
como ficam os outros setores?”, indaga. Ou-
tra preocupação demonstrada por Feldmann 
é em relação ao gerenciamento de possíveis 
riscos na área do pré-sal, a ponto de ele su-
gerir que um plebiscito deveria ser feito para 
definir os parâmetros de exploração. “O Bra-
sil teve pouca experiência de plebiscito. Teve 
um grande, em 1993, sobre parlamentaris-
mo/presidencialismo, definido pela Cons-
tituição de 1988, e, depois, o do desarma-
mento. Acho que o plebiscito permitiria um 
grande debate na sociedade brasileira sobre 
qual é o real significado do pré-sal, inclusive, 
dos riscos”, dispara. 

Feldmann reforça sua argumentação ao 
observar que o desastre do Golfo do México 
mostrou uma dificuldade na avaliação de ris-
cos nos Estados Unidos. “Lá, o problema foi a 
mil metros de profundidade. Fico imaginan-
do a sete mil metros o que não poderia acon-
tecer e tenho muita preocupação. Se o ple-
biscito viesse a ocorrer, pelo menos teríamos 
a certeza de que o licenciamento seria feito 
no maior rigor, com a maior transparência, 
com o maior debate possível”, reforça. Ainda 
que a COP-16 apresente resultados tímidos, é 
extremamente salutar ao Brasil manter vivo 
o debate sobre mudanças climáticas. A agen-
da segue prioritária. 
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Para entender a atual situação do Bra-
sil, precisamos voltar um pouco no 

tempo. Até junho de 1994, a economia en-
frentava altas taxas de inflação por longos 
períodos. A inflação entre maio de 1993 e ju-
nho de 1994 ficou acima de 5.150% e trouxe 
graves efeitos negativos na economia e no 
desenvolvimento econômico e social do País. 

Em julho de 1994, o governo deu um 
grande passo rumo ao controle da inflação e 
à estabilização da moeda com o lançamento 
do Plano Real. Em pouco tempo, percebemos 
um forte impulso do consumo por parte sig-
nificativa da população – em especial pela 
população de baixa renda com acesso restri-

a força do Brasil
e a reorganização
das empresas
Por Luis Vasco Elias, sócio da área de corporate 
finance da Deloitte, especialista em reorganização  
e reestruturação de empresas

to ao crédito, e cuja renda havia sido muito 
afetada pela inflação. 

Outra medida relevante que colocou o 
Brasil no rumo do desenvolvimento susten-
tável foi o Programa de Estímulo à Reestru-
turação e ao Fortalecimento do Sistema Fi-
nanceiro Nacional (Proer), lançado em 1995.  
Com a inflação baixa e controlada, bancos 
cujas ineficiências operacionais eram mas-
caradas pelo ambiente hiperinflacionário 
precisaram promover ajustes. Como muitos 
enfrentavam sérios problemas de caixa, o 
governo lançou o Proer, visando recuperar 
instituições financeiras problemáticas e evi-
tando o colapso do sistema financeiro. 
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Os reguladores criaram políticas rigo-
rosas para os bancos brasileiros, impondo 
limites de capital mais restritivo que os im-
postos pelo Acordo da Basileia. 

O Banco Central criou um novo sistema 
de pagamento que lhe permitiu monitorar 
a movimentação de recursos no sistema em 
tempo real e com mais precisão. A regula-
mentação do sistema financeiro, aliada ao 
maior controle e menor capacidade de ala-
vancagem, foram fundamentais para que 
o sistema financeiro local enfrentasse a re-
cente crise mundial.

 Em 2000, entrou em vigor a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que limitou os gastos 
públicos, contribuiu para a geração de su-
perávits nas contas do governo e ajudou a 
melhorar a percepção do Risco Brasil. Desde 
então, vimos uma série de eventos positivos 
que contribuíram para o desenvolvimento 
econômico brasileiro, como a maior dispo-
nibilidade de crédito em relação ao Produto 
Interno Bruto (PIB), que passou de 24,5% em 
2004 para 45% em 2010, com grande poten-
cial de crescimento se comparado com eco-
nomias mais desenvolvidas. 

Em 2005, a taxa básica de juros era de 
20% ao ano e hoje está em cerca de 10%. 
Ao mesmo tempo em que o crédito está 
avançando, seu custo está diminuindo, pro-
piciando maior volume de investimento e 
consumo. Entre 2004 e 2008 o PIB per capita 
chegou a US$ 9 mil.

Desde 2005, a inflação tem se mantido 
em 5% ao ano, ou seja, dentro das metas 
impostas pelo Banco Central. O real tem se 
valorizado em relação ao dólar, passando 
de R$ 2,54 em 2005 para os R$ 1,76 atuais, 

graças ao maior volume das exportações e 
ao aumento do preço das commodities, que 
tiveram um impacto positivo sobre o nível 
das reservas internacionais e deverão alcan-
çar US$ 260 bilhões em 2010, ante US$ 50 
bilhões em 2005.  

A estabilidade econômica e o crédito 
mais barato possibilitaram a entrada de 34 
milhões de brasileiros de baixa renda no 
mercado consumidor entre 2003 e 2008. Es-
tima-se que outros 30 milhões migrem para 
a classe média entre 2009 e 2014.

Em 2010, o governo adotou outras me-
didas anticíclicas, como a oferta de crédito 
subsidiado para a produção e para o con-
sumo oferecidos por bancos com controle 
estatal; incentivos fiscais para automóveis, 
motos, artigos da linha branca, bens de ca-
pital e construção civil, bem como aumento 
dos investimentos realizados pelas estatais 
que restaram, como a Petrobras. 

O superávit caiu de 3,68% para 2,04% 
do PIB entre dezembro de 2008 e junho de 
2009. Essas medidas, aliadas à recuperação 
dos preços das commodities, fizeram o PIB 
brasileiro se recompor de um crescimento 
praticamente nulo em 2009 para uma ex-
pansão prevista em 5% em 2010.

Outro exemplo do ciclo de prosperida-
de da economia brasileira é o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), lançado 
em 2007 e reeditado em 2010, que prevê in-
vestimentos de aproximadamente US$ 550 
bilhões entre 2011 e 2014, nos setores de in-
fraestrutura, energia e habitação. 

O Brasil sediará ainda a Copa do Mundo 
de 2014 e as Olimpíadas de 2016, que juntas 
devem atrair pelo menos US$ 15 bilhões em 

novos investimentos diretos, sem contar o 
efeito multiplicador destes eventos nos de-
mais setores da economia. 

As enormes reservas de petróleo do pré-
sal recém-descobertas na costa brasileira 
permitirão ao País se tornar autossuficiente 
em petróleo leve e gás natural, dobrando a 
produção de 28 bilhões de barris/ano. O in-
vestimento na exploração das reservas do 
pré-sal totaliza US$ 600 bilhões, contribuin-
do para elevar o porcentual de investimen-
tos sobre o PIB para 23%.  

A reestruturação societária também 
teve destaque com a criação da Lei de Recu-
peração de Empresas e Falências, em vigor 
desde 2005. O ponto central é a discussão 
entre devedor e credores sobre o futuro da 
empresa devedora por meio de um plano de 
reestruturação que compreenda os aspectos 
operacional, financeiro e societário.  

Muitos frutos já foram colhidos com a 
recuperação de inúmeras empresas que te-
riam outro destino senão fossem os benefí-
cios advindos da nova legislação e da mu-
dança cultural que ela promoveu.  Porém, 
ainda há muito a fazer para que o Brasil 
explore todo o seu potencial de crescimen-
to, como, por exemplo, as reformas fiscal e 
previdenciária; investimentos em infraes-
trutura para evitar gargalos no trânsito in-
terno e nas exportações; investimentos em 
educação com o incremento da formação de 
PhDs com o aumento da capacidade de ge-
rar pesquisa e desenvolvimento.  

Esses fatores também ajudarão o Brasil a 
enfrentar um de seus maiores desafios, que 
é passar de grande exportador de commodi-
ties para um grande exportador de produtos 
de alto valor agregado. 
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Na Copa do Mundo de Futebol a ser rea-
lizada no Brasil em 2014, uma tradição 

que nada tem a ver com o esporte bretão se 
fará valer mais uma vez. Como tem ocorrido 
desde os anos 60, as novidades de Tecnologia 
da Informação e Telecomunicações (TIC) de-
verão entrar em campo, fazendo da Copa do 
Mundo um imenso laboratório para o seu fun-
cionamento e, ao mesmo tempo, contribuindo 
para que o torneio mantenha  a sua condição 
de um dos eventos mais midiáticos do pla-
neta – para muitos especialistas, o maior. Foi 
assim em 1966, com a transmissão da Copa 
da Inglaterra ao vivo, via satélite, para os pa-
íses da Europa. Em 1970, no México, foi a vez 
da transmissão em cores, que permitiu que 

a rede balança, 
mas não por gols
Infraestrutura de TI e telecomunicações para a Copa 
de 2014 segue indefinida restando menos de quatro 
anos para o evento, quando o País deve receber 
mais de 500 mil turistas  por Eugênio melloni

muitos brasileiros vissem pela primeira vez as 
cores do uniforme brasileiro. A Copa da Fran-
ça, em 1998, ficou conhecida, além da incrível 
derrota brasileira para o time da casa na final, 
por viabilizar a primeira transmissão digital 
em larga escala. O Mundial da Alemanha, em 
2006, notabilizou-se por ser a primeira Copa 
a ter as imagens totalmente geradas em alta 
definição, enquanto no torneio deste ano, na 
África do Sul, a coqueluche ficou por conta da 
geração das imagens dos jogos em 3D.

Ainda que um período de quatro anos 
seja uma eternidade quando se trata de de-
senvolvimento de novas tecnologias na área 
de telecomunicações e TI, estudos já apontam 
algumas tendências. Há, porém, um  fator pre-
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ocupante: as discussões envolvendo a relação 
entre os segmentos de TI e telecomunicações 
e a próxima Copa do Mundo estão, neste mo-
mento, mais focadas nas lacunas existentes 
na infraestrutura necessária para a realização 
do evento do que propriamente com as novi-
dades a serem apresentadas no futuro. Pior 
ainda é notar que, embora muito se discute, e 
a tecnologia siga em seu insuperável processo 
de evolução, as decisões governamentais e dos 
agentes privados sobre o futuro do setor são, 
até o momento, escassas.

“O planejamento não está ocorrendo no 
tempo certo”, afirma Josef Barat, presidente 
do Conselho de Desenvolvimento das Cidades 
da Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo (Fecomercio). 
“Vemos na realização da Copa do Mundo de 
Futebol e das Olimpíadas no Brasil uma grande 
oportunidade para o País. Mas ainda há muitos 
gargalos e obstáculos a serem transpostos”, 
analisa. “O prazo é curto”, preocupa-se também 
Adolfo Melito, presidente do Conselho de Eco-
nomia Criativa da Fecomercio, acrescentando 
que o Brasil foi escolhido para sediar a Copa 
de 2014 em outubro de 2007, mas, por várias 
questões, entre elas o calendário político, ain-
da há muito por ser feito no País para adequar 
a infraestrutura de TI e telecomunicações às 
dimensões da demanda que o evento exigi-
rá. “Não temos uma cultura de planejamento 
para momentos como esse”, reconhece Melito.

A Copa do Mundo do Brasil promete ser a 
mais digital e interativa de todas as edições 
já realizadas, garantem especialistas desse 
segmento. Estudo realizado conjuntamente 
pela consultoria Ernst & Young Terco e pela 
Fundação Getulio Vargas (FGV) mostra que 
a expectativa é a de que o tráfego de dados 
durante o evento, no Brasil, supere o verifi-

cado na Copa da Alemanha, quando atingiu 
a marca de 15 terabytes – equivalente a 100 
milhões de livros.  

Estima-se também que as cidades-sede 
da Copa (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Ho-
rizonte, Brasília, Cuiabá, Curitiba, Fortaleza, 
Manaus, Natal, Porto Alegre, Recife e Salvador) 
receberão, durante o período de pouco mais 
de um mês em que os jogos serão realizados, 
entre 500 mil a 1 milhão de turistas de todo o 
mundo. Esse grupo desembarcará no País com 
celulares de quarta geração, tablets, notebooks 
e outras tecnologias modernas, exigindo que 
a infraestrutura local tenha capacidade para 
o compartilhamento das emoções dos jogos 
em tempo real, por meio de imagens e dados. 
Também se prevê que cerca de 40 mil profis-
sionais de mídia estarão a postos nos estádios 
para levar as imagens e informações da Copa 
para cerca de 3,5 bilhões de telespectadores e 
internautas.  “Você já imaginou o efeito para a 
imagem do País de um ‘apagão’ na telefonia 
durante a Copa?”, alerta Barat.

Segundo levantamento realizado pela As-
sociação Brasileira de Infra-Estrutura e Indús-
trias de Base (Abdib), o Brasil necessitará inves-
tir em infraestrutura de TIC, no período de cinco 
anos que se encerrará em 2014, cerca de R$ 19,7 
bilhões por ano, em média, para eliminar gar-
galos existentes e garantir a continuidade do 
crescimento econômico. Não estão embutidos 
nesses cálculos investimentos específicos para 
a realização da Copa do Mundo, como a criação 
da estrutura de TIC dos estádios, por exemplo. 
Já o estudo da Ernst &Young Terco e da FGV 
mostra que a Copa de 2014 deverá demandar 
investimentos de R$ 309 milhões somente em 
tecnologia da informação, para que se viabilize 
o grande fluxo de dados e a capacidade de pro-
cessamento associados ao evento.

O prazo é 
curto. O Brasil 
foi escolhido 
para sediar a 
Copa de 2014 

em outubro de 
2007, mas, por 

várias questões, 
entre elas o 
calendário 

político, ainda 
há muito por 

ser feito no País 
para adequar a 
infraestrutura 

de TIC às 
dimensões 

da demanda 
que o evento 

exigirá

‘‘

‘‘
Adolfo Melito, presidente do Conselho  
de Economia Criativa da Fecomercio
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O presidente do Conselho de Economia 
Criativa da Fecomercio pondera que a infra-
estrutura de TI e telecomunicações avançou 
muito no País nos últimos anos. Mas, acres-
centa Melito, que esse avanço ainda não livrou 
o Brasil de falhas e deficiências, lembrando 
que ainda ocorrem “apagões” em sistemas de 
TI que funcionam – ou deveriam funcionar – 
ininterruptamente. “Quando utilizo o celular 
me deslocando entre Santo André e São Paulo, 
frequentemente a ligação cai em alguns pon-
tos”, cita, considerando também que o Brasil 
enfrenta dificuldades com a qualificação, prin-
cipalmente na área de software. 

Para Manuel Matos, presidente da Câma-
ra Brasileira de Comércio Eletrônico (Câmara 
E-net), a infraestrutura de banda larga, “que 
no Brasil é mais cara e apresenta deficiências 
no que se refere à estabilidade e à velocida-
de”, é um dos problemas a serem encarados.

Uma pesquisa conduzida pela consulto-
ria Teleco em parceria com a empresa Hua-
wei mostra que, das 12 cidades que sediarão 
os jogos da Copa de 2014, São Paulo, Porto 
Alegre e Curitiba são as que apresentam as 
melhores condições de banda larga móvel. 
Conforme o estudo, a velocidade de down-
load na média das 12 cidades-sede chegou a 
567 Kbps e a de upload a 249 Kbps, números 
muito inferiores ao pico de 7 Mbps que a tec-
nologia de terceira geração chega a atingir 
no download. Em São Paulo, por exemplo, 
dona de um dos melhores serviços de banda 
larga entre as cidades pesquisadas, a perfor-
mance alcançou 945 Kbps. Mesmo nas áreas 
urbanas, a qualidade do sinal e a cobertura 
das redes são classificadas pelo estudo entre 
regular e ruim em várias localidades. Na ca-
pital paulista, essas vulnerabilidades podem 
ser constatadas em áreas de grande fluxo de 

turistas, como as proximidades do aeroporto 
de Cumbica e trechos da Rodovia Ayrton Sen-
na. Os piores desempenhos foram constata-
dos em Natal, Recife e Salvador.

Fontes do mercado afirmam que nem as 
operadoras de telefonia, tampouco o governo, 
tomaram iniciativas, até o momento, para que 
sejam iniciados os investimentos necessários 
para dotar o País da rede de banda larga exigi-
da para atender à Copa de 2014. As empresas 
de telecomunicações aguardam definições 
no que se refere à oferta de crédito para que 
o conjunto do setor promova novos investi-
mentos. Há também o desejo de que sejam 
oferecidas pelos governos compensações – na 
forma, por exemplo, de redução de pagamen-
tos de fundos setoriais – para os pesados in-
vestimentos que terão de ser realizados na 
infraestrutura de banda larga.

A expectativa no mercado é a de que a 
Agência Nacional de Telecomunicações (Ana-
tel) antecipe para 2011 a realização do leilão 
de licenças para a operação da quarta gera-
ção de telefonia celular. A previsão inicial era 
de que o leilão ocorresse em 2012. O objetivo 
da antecipação é justamente permitir que 
possa ser estruturada, em tempo hábil, a ins-
talação de redes capazes de viabilizar o uso 
da tecnologia durante a Copa. Segundo fon-
tes do setor, contudo, a ideia não entusiasma 
a maior parte das operadoras, que ainda está 
amortizando os investimentos realizados 
para a implementação da terceira geração de 
telefonia celular no País.

Fernando Aguirre, sócio da  área de Perfor-
mance & Technology da KPMG, afirma que não 
existe clareza ainda, por parte das operadoras, 
sobre como serão conduzidos os pesados inves-
timentos em banda larga. “Se considerarmos o 
crescimento da telefonia móvel até o momen-
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Estudo da Ernst 
& Young e da FGV 

mostra que a Copa de 
2014 deve demandar 

investimentos de  
R$ 309 mi somente 

em TIC para viabilizar 
o fluxo de dados 
e a capacidade de 
processamento

to, veremos que a expansão foi muito baseada 
na venda de celulares pré-pagos. A questão é: 
qual será o potencial de retorno para os inves-
timentos pensando em serviços de maior valor 
agregado, justamente os que serão demanda-
dos pelos turistas que virão para os eventos 
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esportivos?”, indaga Aguirre. O sócio da KPMG 
acrescenta que tem conversado com as ope-
radoras sobre a necessidade de se “capturar o 
momento” e estabelecer estratégias que con-
templem não só a realização dos eventos es-
portivos, mas também o cenário posterior.

O presidente da Câmara E-net conside-
ra, entretanto, que, diferentemente do que 
ocorre em outros setores da infraestrutura 
vitais para a realização da Copa, na área de 
TI e Telecomunicações ainda há tempo hábil 
para que os problemas sejam endereçados. 
“O fator tempo é mais crítico em áreas como 
aeroportos e estádios, por exemplo”, compa-
ra Matos.

Há, ainda, os especialistas que enxergam 
o processo em curso com otimismo. De acor-
do com Luciano Manzano, gerente da Deloit-
te envolvido com os trabalhos na área de TI 
e Telecomunicações, o andamento de alguns 
dos trabalhos de dotação de infraestrutura 
nas cidades-sede da Copa caminha bem. “Te-
mos vários Estados com os seus movimentos 
avançados, principalmente no que se refere à 
tecnologia de data centers”, relata.

Novas tecnologias

Um estudo realizado pelo CPqD, sob enco-
menda da GSM Association (GSMA), aponta 
que, até 2014, deverão disseminar-se forte-
mente serviços de dados apoiados em tecno-
logia 3G, como a TV móvel e as redes sociais 
móveis. Esses serviços, adianta o trabalho, de-
mandarão maior infraestrutura para que se 
garanta a utilização, sem sobressaltos, duran-
te a Copa do Mundo de Futebol. Outra aposta 
é no crescimento da quarta geração de tele-
fonia móvel, a LTE (Long Term Evolution). O 
estudo projeta ser esta tecnologia utilizada 

por cerca de 500 milhões de pessoas em 2014. 
É muito provável que muitos usuários dessa 
tecnologia estejam entre as levas de turistas 
que desembarcarão no Brasil entre junho e 
julho de 2014. Para viabilizar o uso dessa tec-
nologia no País, o trabalho desenvolvido pelo 
CPqD recomenda a adoção de bandas mais 
largas pelo mercado de telefonia móvel.

O sucesso das redes sociais no Brasil, 
onde a adesão tem superado a verificada em 
outros países, embasa a expectativa de que, 
durante a Copa de 2014, esses canais estarão 
entre os meios mais acessados no ambiente 
virtual brasileiro. Esse comportamento de-
verá causar um grande impacto no tráfego 
das redes em 2014 e demandará mais faixa 
de frequência, otimização da infraestrutu-
ra de rede e planejamento de contingência 
para garantir a disponibilidade e a qualida-
de dos serviços. Planejar a demanda e o trá-
fego dos serviços de telefonia é outro ponto 
importante, considerando-se o volume de 
roaming esperado para um evento que aglu-
tinará tantas pessoas de tão diferentes regi-
ões do globo. Além disso, é preciso oferecer 
segurança às redes de telecomunicações. O 
estudo do CPqD considera importante rea-
lizar, em eventos esportivos previstos para 
os próximos anos até 2014, em especial na 
Copa das Confederações – evento preparató-
rio para a Copa –, em 2013, testes com tec-
nologias como a TV no celular, de forma que 
a sua utilização durante o megaevento es-
portivo ocorra sem sobressaltos. Há imensas 
demandas a serem supridas para a Copa de 
2014 no Brasil e a evolução tecnológica pode 
apresentar respostas importantes. A ques-
tão é decidir. E, decisão tardia, sem planeja-
mento, tem exatamente o mesmo resultado 
de não decidir.  

Vemos na 
realização da 

Copa do Mundo 
de Futebol 

de 2014 e das 
Olimpíadas no 
Brasil em 2016 

uma grande 
oportunidade 

para o País. Mas 
ainda há muitos 

gargalos e 
obstáculos 

a serem 
transpostos. 

Você já 
imaginou o 

efeito para a 
imagem do País 
de um ‘apagão’ 
na telefonia 

durante  
a Copa?

‘‘

‘‘Josef Barat, presidente do Conselho de  
Desenvolvimento das Cidades da Fecomercio


